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1. [bookmark: _Toc126659857]INTRODUÇÃO


O presente estudo tem por objetivo apontar, dentre as possibilidades existentes no mercado e utilizadas na Administração Pública, a melhor forma de suprir a demanda de serviços necessários à operacionalização do Programa Moeda Itajuru. 

Ele aborda a justificativa da parceria entre a Administração Pública e a Organização da Sociedade Civil; apresenta o cenário relacionado à demanda; elenca as soluções encontradas no mercado para o seu suprimento; aponta os parâmetros técnicos que orientarão a definição do objeto, especificações e quantitativos; justifica a escolha da modalidade de parceria entre a Administração Pública e a Organização da Sociedade Civil; mensura os riscos; elenca as ações de contingência, além de examinar outros aspectos que darão subsídios à implantação do serviço. 

A presente Nota Técnica integra a primeira etapa do planejamento operacional do Programa Social Moeda Itajuru, visando à celebração de parceria com o terceiro setor a qual será estruturada em várias atividades articuladas e formuladas para atingir o objetivo precípuo de redistibuir renda e fomentar a economia local a partir do conceito de economia solidária, envolvendo diversas pessoas em diferentes posições, com efetivo controle dos resultados, mediante monitoramento e avaliação constantes, preventidos e saneadores, para que sejam alcançadas as metas estabelecidas para a parceira.  

Busca-se, com os presentes estudos, definir o conjunto de operações que se realizam para a consecução do serviço destinado à satisfação de interesses compartilhados pela Administração Pública e pela parceira, os resultados pretendidos, indicadores e parâmetros de qualidade, recursos a serem despendidos, atores envolvidos na parceria, entre outros componentes que disciplinarão a parceria. 

A estruturação da futura parceria pressupõe a existência de mecanimos que permitirão a objetivação mensurável do que foi planejado, das obrigações das partes e, obviamente, do que se atingirá como resultado, a partir de um modelo de prestação de contas focado em dados e informações consistentes e seguros. 

A escolha da parceira, por chamamento público, requer a estipulação de critérios de seleção e habilitação das organizações de forma cuidadosa para que sejam escolhidas apenas as organizações com competência técnica. O objetivo do chamamento público é selecionar a melhor proposta, de modo que os critérios de seleção devem avaliar o conteúdo das propostas e não o histórico das entidades interessadas. 

O presente trabalho também visa fomentar, no futuro plano de trabalho a ser elaborado em conjunto pelo Município e pela Parceira, o desenvolvimento de componente técnico essencial para garantir qualidade ao sistema de governança da Parceria, mediante delienamento dos objetivos, clara definição das metas e resultados a serem alcançados, e orientar a coleta de dados e informações para fins monitoramento e avaliação. 

É importante ressaltar que, na estapa de prospecção, chegou-se apenas à organização que já mantém parceria com o Município de Cabo Frio, no caso o Instituto E-Dinheiro, no entanto o Município insistirá na realização de chamamento público visando a que outros interessados possam apresentar seus projetos.

Adotar-se-á o instrumento jurídico de Termo de Colaboração, que tem como característica a finalidade de interesse público que envolva transferência de recursos financeiros, cujas diretrizes acerca da atividade objeto da parceria são dadas pela Administração Pública.


2. [bookmark: _Toc126659858]DO HISTÓRICO DO PROGRAMA MOEDA SOCIAL ITAJURU

No dia 1º de julho de 2021, foi sancionada a Lei nº 3.286, que instituiu, no âmbito do Município de Cabo Frio, o Programa Moeda Social Itajuru que, de acordo com o artigo 1º dessa lei, tem a finalidade de atender famílias em situação de extrema pobreza, pobreza e baixa renda, inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico.

A Moeda Itajuru foi criada para ser um programa integrador de várias políticas públicas de assistência social, emprego e renda, mediante transferência direta e indireta de renda destinada às famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o município. 

Além de garantir uma renda básica a essas famílias, o programa busca viabilizar a economia solidária, que “contempla atividades de organização da produção e da comercialização de bens e serviços, da distribuição, do consumo e do crédito”[footnoteRef:1], utilizando-se de princípios como autogestão, cooperação e gestão democrática e participativa. [1:  MINISTÉRIO DA CIDADANIA. Economia Solidária. Disponível em: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-urbana/economia-solidaria. Acesso em 10.01.2023.  
] 


Isto, porque a circulação da moeda social contribui para o desenvolvimento local, tendo como premissa a manutenção da riqueza gerada dentro de um determinado bairro do município, pois a aplicação dos recursos recebidos pelos beneficiários fica limitada a estabelecimentos comerciais cadastrados, situados no próprio bairro alvo do Programa, não permitindo a fuga desses valores para municípios vizinhos.

Importa deixar claro que a Moeda Social Itajuru não consiste em dinheiro paralelo, e sim em um conceito. É chamada de Moeda Social por ter circulação restrita ao município e por ser gerenciada por um banco comunitário. 

A lógica é simples: o uso da moeda social reforça comportamentos desejados, como o consumo local e a manutenção da riqueza em circulação dentro do território de uma comunidade.

Por sua vez, banco comunitário é uma organização local que tem por objetivo promover o desenvolvimento do seu território de atuação, geralmente de baixa renda, por meio de instrumentos e serviços financeiros, incentivando a produção e o consumo local, assim como a manutenção da riqueza ali existente em contínua circulação na comunidade. 

“Bancos Comunitários são serviços financeiros solidários, em rede, de natureza associativa e comunitária, voltados para a geração de trabalho e renda na perspectiva de reorganização das economias locais, tendo por base os princípios da Economia Solidária. Baseia-se no apoio às iniciativas da economia popular e solidária em seus diversos âmbitos, como: de pequenos empreendimentos produtivos, de prestação de serviços, de apoio à comercialização e o vasto campo das pequenas economias populares.”[footnoteRef:2] [2:  Instituto Palmas. (2016). O que é um banco comunitário. Recuperado de Instituto Banco Palmas. Disponível em: http://www.institutobancopalmas.org/o-que-e-um-banco-comunitario. Acesso em 10.01.2023.  ] 


Devido à grande utilidade social desta metodologia, tem sido criado um circuito virtuoso na economia do Município a partir da circulação local do dinheiro.

Do ponto de vista econômico, verifica-se que a Moeda Social Itajuru possui um ciclo de vida bastante curto. Desde a injeção de recursos pelo Município e o recebimento por parte dos beneficiários, a moeda segue diretamente até o comércio local, quando é “resgatada” na consolidação das vendas do período pelo comerciante. O pagamento aos comerciantes é feito via depósito na conta-corrente em um banco tradicional, ou seja, em moeda nacional (real). Em outras palavras, a moeda social não circula continuamente, mas tem apenas um único ciclo de vida.

Inicialmente, o valor do benefício mensal do Programa Moeda Itajuru foi fixado em R$ 200,00 (duzentos reais), em forma de créditos, os quais eram – e ainda são – disponibilizados aos beneficiários por meio de cartão eletrônico, que pode ser utilizado nas transações de compra e venda de produtos realizadas junto aos estabelecimentos comerciais credenciados. 

O valor mensal do benefício foi majorado para R$220,00 (duzentos e vinte reais), nos termos da Lei Municipal nº 3.639, de 6 de dezembro de 2022.

O referido valor deverá ser adotado para efeitos do novo chamamento público. 

Conforme disposição do art. 18 da mencionda lei municipal, a implantação da Moeda Social Itajuru deveria ser iniciada em até 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação da referida lei, fato que ocorreu no dia 09/07/2021.

No dia 29 de outubro de 2021, o Programa foi implantado no bairro Manoel Corrêa atendendo a 500 (quinhentas) pessoas. 

Em março de 2022, a primeira expansão foi realizada para mais 500 (quinhentos) beneficiários residentes nos bairros Monte Alegre, Boca do Mato, Porto do Carro e Vila do Ar. 

Em julho de 2022, a segunda expansão do Programa foi realizada no bairro Maria Joaquina, localizado no Distrito de Tamoios em Cabo Frio, atendendo a mais 500 (quinhentos) beneficiários. 

Em outubro de 2022 a terceira expansão foi realizada no bairro Tangará para mais 500 (quinhentos) beneficiários. 

A última expansão foi realizada em dezembro de 2022 no bairro Sinagoga no distrito de Tamoios, contemplando mais 500 (quinhentas) pessoas e totalizando 2.500 (dois mil e quinhentos) beneficiários no Programa.

A escolha dos bairros se dá em razão da situação de vulnerabilidade em que se encontram, considerados os dados extraídos dos Centros de Referência e Assistência Social. (ANEXO I)

Ressalte-se que o Município de Cabo Frio, por intermédio da Secretaria de Assistência Social, celebrou o Contrato Adminsitrativo nº 119/2022 com a sociedade empresária Acta Desenvolvimento Social & Serviços Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 42.932.618/0001-30, para a elaboração de diagnóstico social no Município de Cabo Frio, utilizando indicadores atualizados em saúde, educação e assistência social, com a finalidade de verificar a possibilidade de implantação de residência inclusiva. A previsão de entrega do diagnóstico é fevereiro de 2023.
	
A partir do referido diagnóstico socioterritorial, será possível compreender, com base em dados mais atualizados, a realidade social dos bairros do Município, o que contribuirá para a identificação de possíveis contextos de vulnerabilidade social e, consequentemente, para a realização do planejamento estratégico na operacionalização do Programa Moeda Social Itajuru.


3. [bookmark: _Toc126659859]DO INSTITUTO E-DINHEIRO BRASIL. BREVES CONSIDERAÇÕES.
 
O Instituto E-dinheiro Brasil é uma associação sem fins lucrativos, qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), nos termos da Lei n. 9.790/1999, cujo objeto social tem por finalidade o desenvolvimento da economia popular solidária, promoção do desenvolvimento de regiões mais carentes e educação financeira da população de baixa renda. 

Para tanto, foi criada a moeda social de uso restrito com a finalidade de ser utilizada como instrumento de troca numa determinada localidade para a compra e venda de bens e serviço em comunidades de baixa renda. 

As operações realizadas por meio de moeda social – e a circulação dela – são feitas por meio de uma plataforma de nome E-Dinheiro. A moeda social corresponde a um real e é, necessariamente, lastreada pela moeda corrente (real), em conta custodiante gerida pelo Instituto E-dinheiro Brasil. 

A primeira experiência de moeda social foi a “palma” usada pelo “Banco Palmas” em Fortaleza-CE em 1998. Hoje, mais de 24 (vinte e quatro anos) anos depois, o projeto se mostrou bastante exitoso e resultou na formação de uma Rede de Bancos Digitais Solidários – que conta, atualmente com 151 bancos comunitários, dentre os quais 56 (cinquenta e seis) bancos comunitários digitais associados – em 21 (vinte e um) estados brasileiros, sob a coordenação do Instituto E-dinheiro Brasil. 

Atualmente, o Instituto E-dinheiro Brasil atua como uma espécie de fintech, oferecendo serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado em todo o território nacional, notadamente, (i) a intermediação de repasse de recursos para terceiros, e (ii) a operacionalização de pagamentos, ambos os serviços por meio da plataforma e-dinheiro dentro de cada comunidade credenciada. 

Arranjo de propósito limitado consiste em um conjunto de regras e procedimentos que orientam a prestação do serviço de pagamento ao público, sendo que o instrumento de pagamento é emitido e aceito exclusivamente num circuito fechado, para pagamento destinado a atender uma finalidade econômica específica. 

Assim prevê o art. 2º da Circular 3.682/13, a qual aprovou o regulamento dos arranjos de pagamentos integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e estabeleceu os critérios para enquadramento dos arranjos de pagamento como não integrantes do SPB: 

Art. 2º Não integram o SPB os arranjos: 
I - de propósito limitado, dos quais são exemplos aqueles cujos instrumentos de pagamento forem: 
a) aceitos apenas na rede de estabelecimentos de uma mesma sociedade empresária, ainda que não emitidos por ela; 
b) aceitos apenas em rede de estabelecimentos que apresentem claramente a mesma identidade visual entre si, tais como franqueados e redes de postos de combustível; e 
c) destinados para o pagamento de serviços públicos específicos, tais como transporte público e telefonia pública; 

No caso do Instituto E-dinheiro Brasil, o recebimento de recursos para creditamento em favor de terceiros pode se dar para pagamento de: (i) benefícios sociais, financiados pelo Poder Público; (ii) bonificação salarial; e (iii) programas assistenciais de modo geral ou microcrédito, financiado por empresas, associações sem fins lucrativos e entidades em geral. 

No que diz respeito ao pagamento de benefícios sociais, este são financiados pela Administração Pública – em sua maioria Prefeituras Municipais – e são objeto de Termos de Colaboração ou Termos de Parcerias e contam com autorização legal e regulamentação pelos respectivos entes institutidores. 

Esse é o caso do Projeto de Implantação do Programa Moeda Itajuru (Termo de Colaboração n. 001/2020). 

Assim, no contexto do projeto governamental, por exemplo, o Instituto recebe recursos da Prefeitura para pagamento de um rol de beneficiários previamente estabelecidos por esta última, transforma-os em uma moeda social digital (moeda itajuru) e os credita em contas digitais titularizadas por cada beneficiário na plataforma e-dinheiro. 

Uma vez convertido em moeda social, o benefício somente pode ser utilizado pelo beneficiário e titular da conta digital e-dinheiro para a compra de bens e serviços na rede de comercial credenciada especificamente no Projeto do Banco Itajuru. 

Os beneficiários não podem sacar os valores recebidos para moeda corrente (real), mas tão somente os utilizar na plataforma E-dinheiro. Tal restrição é feita exatamente para garantir a finalidade do Programa Assistencial, que é a proteção social e o fomento da economia local e a circulação de riqueza em áreas de menor poder aquisitivo. 

Assim, induz-se o beneficiário, por exemplo, a consumir os produtos vendidos numa mercearia do bairro credenciada na rede e-dinheiro, ou contratar serviços de um prestador local credenciado. 

Em cada projeto, a Administração Pública parceira deverá definir os critérios de elegibilidade dos beneficiários, bem com os efetivos beneficiários contemplados pelo Programa Social. A Administração Pública ainda poderá definir condições de uso e suas limitações. 

A seu turno, o comerciante tem a faculdade de, enquanto credenciado na rede e usuário da plataforma e-dinheiro, sacar os valores em moeda corrente (real), o que o faz em conta bancária de sua titularidade em banco comercial. 

A cadeia de circulação da moeda social é ilustrada pelo esquema abaixo: 

[image: ]


4. [bookmark: _Toc126659860]DA MODELAGEM JURÍDICA DA PARCERIA

4.1. [bookmark: _Toc126659861]Descrição da realidade objeto da Parceria. Justificativa da contratação.

Para a instituição, operacionalização e gerenciamento da Moeda Social Itajuru adotar-se-á o modelo vigente de contratação de Organização da Sociedade Civil (OSC), com base na Lei federal nº 13.019/14, mediante prévia realização de Chamamento Público, objetivando a escolha de operador que ostente condições técnicas de implantar o Programa em questão, a partir do funcionamento de um Banco Comunitário Digital para gerir não só a própria moeda, mas todas as operações bancárias, de forma digital.

Segundo esse modelo, o Poder Público municipal se incumbe de instituir legalmente e transferir os valores a serem utilizados como lastro dessa moeda, enquanto a OSC parceira fica responsável por operacionalizar e gerenciar o Programa.

Atualmente, como visto alhures, o Programa Moeda Itajuru tem sido operacionalizado e gerido pelo Instituto E-Dinheiro Brasil, com quem o Município de Cabo Frio celebrou o Termo de Colaboração nº 01/2021 em 22 de outubro de 2021. O referido ajuste foi prorrogado pelo Primeiro Termo Aditivo nº 01, celebrado em 05 de outubro de 2022, firmando um aditamento de prazo do Termo de Colaboração com a empresa vencedora do certame, Instituto E-Dinheiro Brasil, sem aumento de valor, para viger por mais 02 (dois) meses, para atender às segunda, terceira e quarta expansões referentes aos bairros Maria Joaquina, Tangará e Sinagoga respectivamente. Celebrou-se, ainda, o Termo Aditivo nº 02, prorrogando o prazo de vigência por 4 (quatro) meses, tendo seu início em 23/12/2022 e término em 22/04/2023.

Como visto no capítulo anterior, o Instituto E-Dinheiro Brasil é qualificado pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e atua como uma fintech, oferecendo solução tecnológica de arranjos de pagamentos. O referido instituto é responsável por 151 bancos comunitários em 21 estados brasileiros. Apenas no Estado do Rio de Janeiro, o Instituto E-Dinheiro Brasil é responsável pela gestão de sete outras moedas sociais: Mumbuca, de Maricá, desde 2013; Itajuru, de Cabo Frio, desde 2021; Pedra Bonita, de Itaboraí, desde 2022; Elefantina, de Porciúncula, desde 2022; Saquá, de Saquarema, desde 2022; Caboclinho, de Iguaba Grande, desde 2022; e Citrus, de Tanguá, desde 2022. 

A participação do E-Dinheiro Brasil justifica-se pela necessidade da utilização de plataforma de pagamento móvel, que permita que a moeda digital/eletrônica circule diariamente entre todos os usuários, repassada dos consumidores para os comerciantes, destes para outros produtores, voltando para os consumidores através de salários e outros pagamentos, e assim sucessivamente. 

A proposta da metodologia em questão consiste em diversificar a produção local e adotar instrumento de estímulo ao consumo local.

Assim, para fiel execução e expansões do programa com a implantação de bancos comunitários gestores para atender um total de 10.000 (dez mil) beneficiários até dezembro de 2025 é necessária a utilização de serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado, que não se assemelha a operações próprias de agente financeiro sujeitas à fiscalização pelo Banco Central, que – assim como o produto comercializado pelo Instituto E-Dinheiro – reúna condições técnicas de atender aos critérios estabelecidos no presente Plano de Trabalho.

Espera-se, com o chamamento público, a escolha de um Parceiro com capacidade técnica que consiga compartilhar com o Município experiências, rotinas, processos adotados em outros municípios do País ou lugares do Mundo, para a operacionalização de moeda social com aplicação sob a metodologia acima exposta, difundindo-se nos bairros mais carentes, o ideal de economia solidária, fomento do comércio local, estímulo de setores produtivos.

4.2. [bookmark: _Toc126659862]Regime Jurídico da Parceria

A parceria será regida pela Lei federal nº 13.019/14.

4.3. [bookmark: _Toc126659863]Requisitos mínimos do Plano de Trabalho

O Plano de Trabalho, a ser elaborado em conjunto pelas equipes técnicas do Município e da Parceira, constituirá a base para execução, gestão dos recursos e acompanhamento das atividades da Parceria, devendo conter:

· Dados e informações da OSC
· dados institucionais e do(a) dirigente da OSC;
· dados da pessoa ou equipe responsável da OSC pelo acompanhamento da parceria e pela intermediação com o órgão ou entidade da Administração Pública.
· Detalhamento da proposta de parceria
· descrição da realidade que será objeto da parceria;
· explanação acerca do nexo entre essa realidade e as ações a serem executadas pela parceria;
· especificação da população beneficiada diretamente.
· Forma de execução da parceria
· detalhamento das ações previstas na execução da atividade ou projeto da parceria;
· identificação dos objetivos e do público-alvo de cada ação.
· Descrição de metas e indicadores da parceria
· identificação das metas;
· definição dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas;
· sugestão de indicadores de acompanhamento.
· Quadro geral das ações
· Relação das ações com fases, metas e indicadores.
· Gestão financeira da parceria
· planejamento orçamentário (previsão de despesas);
· identificação de ações que demandem pagamento em espécie, quando for o caso;
· memórias de cálculo, quando for o caso,
· encargos sociais, tais como impostos; contribuições sociais; FGTS; férias; 13° salário;
· salários proporcionais; verbas rescisórias etc.;
· custos indiretos, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz,
· serviços contábeis; assessoria jurídica etc.;
· rateios da remuneração de profissionais que não estejam integralmente dedicados à parceria e de outros custos proporcionais.
· Documentos complementares (quando for o caso)
· planos adicionais e coerentes com a proposta, tais como plano de comunicação; plano de articulação territorial; plano de gestão do espaço etc.;
· outras informações relevantes para execução do objeto.
· Cronograma
· cronograma executivo, preferencialmente marcado por diferentes fases;
· marcos executores que demonstrem ações ou momentos cruciais para o monitoramento e avaliação;
· cronograma de desembolso.
· Equipe
· identificação da equipe, com respectivas funções, responsabilidades e breve currículo.


4.4. [bookmark: _Toc126659864]Da fiscalização da operação do E-Dinheiro pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE/RJ

Encontra-se em andamento, no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, a Fiscalização n.º 204/22 - Auditoria de Conformidade, Processo TCE/RJ nº 226.685-8/2022, que tem por finalidade verificar a legalidade e a legitimidade da concessão do Benefício do Programa Moeda Social Arariboia, instituído pela Lei Municipal nº 3.621, de 30 de julho de 2021, operacionalizado conforme Termos de Colaboração nº 001/2020 e 001/2021. 

A conclusão da referida auditoria norteará a modelagem jurídica da operação do Programa Moeda Social Itajuru.

4.5. [bookmark: _Toc126659865]Público-Alvo

A Lei municipal nº 3.286/21, no seu art. 5º, estabelece os requisitos que devem ser preenchidos, cumulativamente, por aqueles que desejarem participar do Programa Moeda Itajuru na condição de beneficiário, verbis:

Art. 5º Para inserção no Programa Moeda Social Itajuru, a família deverá apresentar condições de vulnerabilidade e/ou risco social, sendo condições e critérios necessários: 
I - estar inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico; 
II - possuir renda per capita mensal de até 1 (um) salário mínimo; 
III - estar em condições de vida que leve à exposição a riscos pessoais e/ou sociais; e 
IV - residir no Município de Cabo Frio há pelo menos 2 (dois) anos. 
§ 1º Os critérios e requisitos dos incisos I a IV deverão ser atendidos de forma cumulativa. 
§ 2º A renda mensal familiar poderá ser declaratória para o caso de famílias que trabalhem no mercado informal, sem registro em carteira profissional, ou cujos membros encontrem-se desempregados ou desprovidos de renda. 
§ 3º Na hipótese tratada no § 2º, a Secretaria Municipal de Assistência Social poderá realizar visita técnica domiciliar com o intuito de verificar a veracidade das informações prestadas. 
§ 4º Serão computados, no cálculo da renda per capita mensal, os valores recebidos de benefícios do Governo Federal e Estadual

Os beneficiários devem ser pessoas cadastradas no Cadasto Único para Programas Sociais - CadÚnico, do Governo Federal, que se encontram na faixa de pobreza, extrema pobreza e baixa renda a depender do número de membros da família.

A metodologia para estimar o público elegível utilizou dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNADC, elaborada pelo IBGE, e considerou os fatores a seguir, entre outros:
a)  os domicílios na PNADC são considerados como se famílias fossem, já que a grande maioria dos domicílios no Brasil equivalem a famílias e, assim, as diferenças estatísticas não são significativas;
b)  os rendimentos de trabalho das famílias considerados para apuração do critério de elegibilidade de renda (serem inferiores às linhas de pobreza) são as dos postos formais de trabalho, compostos de trabalhadores com carteira assinada, bem como empregadores e conta-própria com CNPJ registrados, sendo uma medida conservadora que resulta na ampliação das estimativas de público-alvo;
c)  aos rendimentos de trabalho, se juntam os rendimentos de outras fontes, inclusive rendimentos do PBF e de outros programas sociais;
d) para a estimativa de público-alvo do Programa Moeda Social Itajuru são consideradas todas as famílias cuja renda é inferior à linha de extrema pobreza;

4.6. [bookmark: _Toc126659866]Legislação aplicável

· Normas Constitucionais
· Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em especial o art. 195.
· Lei Orgânica do Município de Cabo Frio


· Normas Infraconstitucionais
· Lei federal nº 8.666/1993
· Lei federal nº 13.019/2014
· Lei municipal nº 3.26/2021
· Lei municipal nº 3.633/2022
· Lei municipal nº 3.639/2022
· Decreto nº 8.726/2016

4.6.1. Projeto de Regulamentação

Propõe-se, no presente Plano de Trabalho, a edição de Regulamento do Programa Moeda Social Itajuru, considerando a necessidade de se promover um periódico acompanhamento das famílias beneficiadas pelo Programa Moeda Social Itajuru, a fim de verificar o atendimento dos critérios e requisitos estabelecidos na Lei nº 3.286, de 2021; que as políticas públicas municipais deverão funcionar de forma integrada e que as condicionalidades do Programa Moeda Social Itajuru representam as contrapartidas que devem ser cumpridas pelos beneficiários para a manutenção do benefício financeiro; que as contrapartidas se destinam a estimular os beneficiários a exercerem seu direito de acesso às políticas públicas de assistência social, saúde e educação, constituindo-se como elementos fundamentais para inclusão social; a necessidade de estabelecer os perfis prioritários para acesso ao benefício, de acordo com o art. 5º da Lei nº 3.286, de 2021; o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, de que trata a Resolução CIT nº 7, de 10 de setembro de 2009; que o Programa Moeda Social Itajuru está em consonância com a concepção de economia solidária, no que tange ao fortalecimento do pequeno comércio, ao desenvolvimento territorial e à prática de preços justos; e que o decreto municipal se mostra um instrumento adequado para regulamentar a Lei nº 3.286, de 2021, sendo competente para sua edição é do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 84, IV, da Constituição Federal e art. 62, V, da Lei Orgânica do Município.

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa Moeda Social Itajuru, instituído pela Lei nº 3.286, de 1º de julho de 2021.

Parágrafo único. A execução do Programa observará o disposto neste Decreto e em normas complementares estabelecidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

CAPÍTULO I
DOS CRITÉRIOS PARA INCLUSÃO E PERMANÊNCIA DOS BENEFICIÁRIOS NO PROGRAMA MOEDA SOCIAL ITAJURU

Art. 2º Sem prejuízo do disposto no art. 5º da Lei nº 3.286, de 2021, para inserção e permanência no Programa Moeda Social Itajuru, deverão ser cumpridas as seguintes contrapartidas:

I - família com presença de criança e adolescente entre 6 (seis) e 18 (dezoito) anos, comprovação da matrícula na rede de ensino e frequência escolar mínima de 75% (setenta e cinco por cento);

II - famílias com gestantes e nutrizes, comprovação de comparecimento às consultas de pré-natal e a assistência ao puerpério, visando à promoção do aleitamento materno e dos cuidados gerais com a alimentação e saúde da criança;

III - famílias com crianças menores de 7 (sete) anos, comprovação do cumprimento do calendário de vacinação e o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil;

[bookmark: _Hlk105873260]IV - inscrição atualizada no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico);

V - adesão às atividades propostas pela coordenação da Moeda Social Itajuru, voltadas para viabilizar a emancipação social de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade ou risco social.

§ 1º As contrapartidas de que trata o caput deverão ser cumpridas por todos os membros familiares declarados na composição familiar do titular do benefício.

[bookmark: _Hlk105873098]§ 2° Para fins deste Decreto entende-se por titular do benefício, a pessoa da família em nome da qual será concedida a Moeda Social Itajuru.

Art. 3º O titular do benefício, quando convocado pela coordenação do Programa Moeda Social Itajuru, deverá apresentar o original e a cópia dos seguintes documentos:

I - documento de identificação com foto (Registro Geral de Identidade ou Carteira Nacional de Habilitação) ou certidão de casamento;

II - certidão de nascimento de crianças e adolescentes que não possuam documento de identificação com foto;

III - comprovante de residência;

IV - Número de Identificação Social (NIS);

V - carteira de trabalho;

VI - folha resumo do CadÚnico;

VII - comprovante de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF).

CAPÍTULO II
DOS PERFIS PRIORITÁRIOS A SEREM CONTEMPLADOS

Art. 4º O benefício será concedido às famílias selecionadas conforme indicadores de vulnerabilidade social e econômica aplicáveis a todos os membros da família.

Parágrafo único. As condições de vulnerabilidade social e econômica serão aferidas observando-se os seguintes critérios de prioridade:

I - existência de pessoa com deficiência e/ou incapacitada para a vida independente e para o trabalho;

II - existência de idoso com mais de 60 (sessenta) anos;

III - número de membros com idade entre 0 (zero) e 18 (dezoito) anos;

IV - existência de gestante;

V - remanescentes das comunidades dos quilombos;
VI - famílias numerosas.

Art. 5º É facultado ao Assistente Social e/ou Psicólogo do Programa Moeda Social Itajuru a utilização de instrumentos técnicos que permitam determinar os casos de vulnerabilidade social e econômica.

Art. 6º Deferida a inserção da família no Programa Moeda Social Itajuru, o titular do benefício terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação da lista nominal no órgão de imprensa oficial do Município, para retirar o cartão eletrônico, que poderá ser utilizado nas transações financeiras realizadas com os estabelecimentos comerciais credenciados. 

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo previsto no caput, sem que tenha havido a retirada do cartão eletrônico, o cadastro será cancelado pela coordenação do Programa Moeda Social Itajuru.

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

[bookmark: _Hlk105874270]Art. 7º A Secretaria Municipal de Assistência Social credenciará no Programa Moeda Social Itajuru os estabelecimentos comerciais que desejarem integrar a rede de comércio solidário.

Art. 8º Para credenciamento no Programa Moeda Social Itajuru, os estabelecimentos comerciais deverão atender aos seguintes requisitos:

I - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com sede no bairro de abrangência; 

II - faturamento anual de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);

III - adesão às atividades de capacitação propostas pela coordenação do Programa Moeda Social Itajuru.

Art. 9º Para verificação dos requisitos previstos no art. 8º, o representante legal do estabelecimento comercial deverá apresentar à coordenação do Programa Moeda Social Itajuru o original e a cópia dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - documento de identificação com foto do sócio, proprietário, ou representante legal;

III - certidão de casamento do sócio, proprietário, ou representante legal;

IV - registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou contrato social em vigor;

V - comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do sócio, proprietário ou representante legal;

VI - comprovante de residência no bairro de abrangência, em caso de prestador de serviço sem estabelecimento físico;

VII - declaração anual de faturamento;

VIII - declaração de inexistência de vínculo, direto ou indireto, com a Administração Pública Municipal Direta e Indireta de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, funcional ou trabalhista.

Parágrafo único. Compreende-se por rede de comércio solidário o grupamento de estabelecimentos comerciais aptos a receber a Moeda Social Itajuru.

Art. 10. Não poderá se credenciar na rede de comercio solidário o estabelecimento comercial cujos dirigentes possuam qualquer vínculo, direto ou indireto, com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, funcional ou trabalhista.

Art. 11. É vedado ao proprietário do estabelecimento cadastrado na rede de comércio solidário, sem prejuízo da aplicação de sanções de natureza civil ou penal:

I - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços;

II - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido;

III - fazer publicidade enganosa e abusiva utilizando-se do Programa Moeda Social Itajuru;

IV - recusar a emissão de Nota Fiscal.

CAPÍTULO IV
DO CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO

Art. 12. Perderá o direito ao benefício a família que:

I - solicitar o seu desligamento, por intermédio do titular do benefício;

II - deixar de atender a qualquer dos critérios e requisitos para concessão ou às condições exigidas para qualquer membro da família durante a vigência no Programa;

III - fraudar ou tentar fraudar as normas do Programa no qual estiver inserida;

IV - deixar de residir no Município de Cabo Frio.

§ 1º A família que incorrer em qualquer das hipóteses previstas nos incisos II e III do caput será notificada uma única vez antes do cancelamento do benefício.

§ 2º O titular do benefício terá o prazo de 7 (sete) dias úteis para regularização do cadastro, contados a partir da notificação formal emitida pela Coordenação Geral do Programa.

§ 3º Ultrapassado o prazo previsto no § 2º, sem que tenha havido a regularização, haverá o cancelamento do benefício.

CAPITULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 13. A apuração das denúncias relacionadas à execução do Programa Cartão Social do Cidadão será realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por intermédio da Coordenação Geral do Programa.

Art. 14. Em cumprimento ao estabelecido no art. 13, a Secretaria Municipal de Assistência Social poderá convocar beneficiários, bem como agentes públicos responsáveis pela execução do Programa, os quais ficarão obrigados a comparecer e apresentar a documentação requerida, sob pena de sua exclusão do Programa ou de responsabilização funcional nos termos da lei, respectivamente.

Art. 15. O beneficiário ou terceiro, que dolosamente fraudar a utilização do benefício, será obrigado a efetuar o ressarcimento do valor integral da importância recebida, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados de sua ciência da irregularidade, corrigida monetariamente.

Art. 16. Os estabelecimentos comerciais credenciados na rede de comércio solidário terão o prazo de 7 (sete) dias úteis para regularização do cadastro, contados a partir da notificação formal emitida pela Coordenação Geral do Programa.

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo previsto no caput, o estabelecimento terá seu credenciamento suspenso até à regularização.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Fica delegada à Secretaria Municipal de Assistência Social, no âmbito de sua respectiva competência, a edição de normas e orientações complementares para o cumprimento do estabelecido neste Decreto.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

4.7. [bookmark: _Toc126659867]Principais atores envolvidos na implantação do Programa Moeda Social Itajuru - PMI

Desde a sua concepção o Poder Executivo estabeleceu que o Programa Moeda Social Itajuru deve ser coordenado, gerido e operacionalizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, pois esta dispõe das informações técnicas, recursos humanos especializados (para compartilhamento com os servidores vinculados ao Programa Moeda Social Itajuru) e banco de dados necessários para o processo de seleção dos beneficiários, assegurando-se a economicidade na sua implementação. 

A Lei municipal nº 3.286/21 atribui à Secretaria Municipal de Assistência as seguintes ações:

Art. 4° Competirá a Secretaria Municipal de Assistência Social, dentre outras atribuições: 
I - promover o cadastramento e a seleção das famílias que serão beneficiadas pelo Programa; 
II - realizar, periodicamente, o acompanhamento às famílias beneficiadas por este Programa, a fim de verificar o atendimento dos critérios e requisitos estabelecidos nesta Lei; 
III - promover estudos da realidade e monitoramento da demanda; 
IV - expedir as instruções e os formulários e modelos de documentos necessários à operacionalização do Programa.

Contudo, a Moeda Itajuru não constitui programa, preponderantemente, de assistência social, mas sim de transferência e redistribuição de renda, com características de economia solidária. 

Importa esclarecer que foi designada equipe própria para gerir o Programa Moeda Itajuru, dentro da estrutura organizacional da SEMAS, inocorrendo compartilhamento entre os recursos humanos dos programas sociais em execução, sob o manto do FMAS, e os da "Moeda". Há, no entanto, compartilhamento constante de dados, informações e documentos entre as equipes, uma vez que os beneficiários são escolhidos a partir do banco de dados do CadÚnico. 

4.8. [bookmark: _Toc126659868]Justificativa técnica para o valor concedido

Para aferir o nível de equidade per capita do programa avaliado, foram utilizados como parâmetros a equidade per capita do Programa Bolsa Família (PBF) e, posteriormente, o conjunto de benefícios aprovados na lei de criação do Programa Auxílio Brasil - PAB que integra o que se convencionou chamar de PAB ‘cesta raiz’. 

Assim como o Programa Auxílio Brasil instituído pela Lei nº 14.284, de dezembro de 2021, que substituiu o Programa Bolsa Família, o Programa Moeda Social Itajuru também seguiu o mesmo padrão de cálculo, com o objetivo de diminuir a desigualdade social do município.

“São elegíveis ao Programa Auxílio Brasil as famílias inscritas no Cadastro Único em:
I - situação de pobreza, cuja renda famílias per capita mensal se situe entre R$ 105,01 (cento e cinco reais e um centavo) e R$ 210,00 (duzentos e dez reais); e
II - em situação de extrema pobreza, com renda familiar per capita mensal igual ou inferior a R$ 105,01 (cento e cinco reais e um centavo).”
 
Como a renda per capita do indivíduo que se encontra na linha da extrema pobreza e pobreza varia entre R$ 105,01 (cento e cinco reais e um centavo) e R$ 210,00 (duzentos e dez reais), a equipe técnica do Programa Moeda Social Itajuru estabeleceu o valor mínimo de uma pessoa que vive em situação de extrema pobreza como parâmetro de valor para o benefício da Moeda Social Itajuru. 

Em outubro de 2021 o valor do benefício iniciou em 200 Itajurus, o equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais), e passou para o valor de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) após a edição da Lei 3.633, de 24 de novembro 2022.

Além da referência extraída do Programa Federal, a equipe de assistentes sociais do 
Programa Moeda Social Itajuru também considerou o valor médio de uma cesta básica de alimentos com o valor de um botijão de gás, elementos essenciais para suprir a necessidade básica da alimentação.

Os valores utilizados como parâmetros são da Agência Nacional de Petróleo (ANP) sendo praticados durante 2022. A média de preços no Brasil e Rio de Janeiro variam entre R$ 100,00 e R$ 110,00 respectivamente (vide tabelas abaixo).
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[image: ]

Como referência de cesta básica utilizamos o contrato vigente disponível publicamente no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia, no valor de R$ 127,40 (cento e vinte e sete reais e quarenta centavos) cada unidade, conforme Anexo I deste Plano de Trabalho.



4.9. [bookmark: _Toc126659869]Dos objetivos do Programa Moeda Itajuru

São objetivos do Programa Moeda Social Itajuru:

I - promover a cidadania com garantia de renda e apoiar, por meio dos benefícios e serviços, a articulação de políticas direcionadas aos beneficiários, com vistas à superação das vulnerabilidades sociais das famílias;
II - reduzir as situações de pobreza e de extrema pobreza das famílias beneficiárias;
III - fomentar a economia local, incentivar o comércio local e estimular a economia solidária;
IV - modernização tecnológica do comércio local;
V - estimular a emancipação de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza.


5. [bookmark: _Toc126659870]DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

5.1. [bookmark: _Toc126659871]Definição sucinta do objeto:

O objeto da contratação consistirá na Parceria com OSC especializada em gestão de bancos comunitários para a Gestão da Moeda Social - Moeda Itajurú, Banco Comunitário Popular de Cabo Frio, cadastramento de beneficiários e dos comerciantes e pagamento dos benefícios do Programa Municipal Moeda Social Itajuru.

Trata-se, portanto, de contratação de prestadora de serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado, que não se assemelha a operações próprias de agente financeiro sujeitas à fiscalização pelo Banco Central. 

A OSC será responsável pela guarda e pelo gerenciamento dos montantes transferidos pelo Município aos beneficiários, até que efetivamente sejam repassados para o setor privado, ou seja, quando o comerciante fizer o resgate para a sua conta, após a utilização dos Itajurus nos comércios locais. 

Outros objetivos específicos: 

· Criar o Banco Comunitário e a Moeda Social Itajuru;
· Assegurar o pagamento de benefícios sociais em moeda social;
· Sensibilizar e cadastrar uma rede solidária de comércios para aceitarem a moeda Itajuru;
· Estruturar uma linha de crédito de apoio aos pequenos e microempreendedores;
· Oferecer informações consistentes à Prefeitura sobre os resultados do banco e da moeda social.


6. [bookmark: _Toc126659872]DA ESTIMATIVA DE BENEFICIÁRIOS A SEREM CONTEMPLADOS NO PRAZO DA PARCERIA

O projeto atenderá a 10.000 mil (dez mil) beneficiários cadastrados no Programa Moeda Social Itajuru, com expansões gradativas, até dezembro de 2025, podendo ser revisto tal quantitativo a cada ano, por ato discricionário do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no art. 19 da Lei de sua criação.

As ampliações do Programa Moeda Social Itajuru deverão estar condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e financeira e à consequente revisão do Termo de Colaboração, observadas todas as disposições constantes da Lei Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Federal nº 8.726/2016.


7. [bookmark: _Toc126659873]DO PLANEJAMENTO TÉCNICO DA PARCERIA

No presente capítulo é proposto um desenho operacional da parceria com a finalidade de orientar a elaboração do planejamento técnico pela Parceira.

7.1. [bookmark: _Toc126659874]Regime de execução

Será firmado Termo de Cooperação com a Parceira, que vai disponibilizar serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado, treinamento, gestão dos bancos comunitários digitais, suporte técnico para os comerciantes e beneficiários da moeda.

7.2. [bookmark: _Toc126659875]Ferramenta tecnológica. Requisitos e funcionalidades.

Solução tecnológica que permita ao Município de Cabo Frio atuar na oferta de serviços financeiros e bancários sem intermediários ampliando sua capacidade de inovação nos arranjos financeiros e captação de recursos para o financiamento dos empreendimentos e da economia solidária no seu território.
A lei nº 12.865/13 abre a possibilidade para o desenvolvimento de aplicativos e plataformas de meios de pagamentos através de celular. 
A solução tecnológica deverá compreender um sistema financeiro digital que inclua aplicativo e internet banking, e fornecer serviços bancários gratuitos para os usuários. 
Além dos meios digitais, a conta deverá estar disponível também via cartão com tecnologia NFC, de acordo com modelo proposto pelo Município. 
Os usuários poderão pagar contas, fazer compras, recarregar seu celular pré-pago, tudo pelo celular ou pelo site do sistema.
A solução tecnológica deverá dispor de funcionalidades direcionadas para o público de baixa renda, com vínculo direto na comunidade onde o banco comunitário atua. 
Com os sistemas de mobile payment, cria-se a possibilidade de fornecer a uma população antes esquecida pelos grandes bancos, serviços financeiros como transferência de recursos ou pagamento de contas sem a utilização de dinheiro vivo.
A solução tecnológica deverá contemplar Mobile Payment para Smartphones e Mobile Payment para celulares baixo custo (SMS ou USSD), sendo o primeiro apenas para Smartphones que possuam aplicativos disponíveis para serem utilizados com a internet e o terceiro permite o uso com a tecnologia do SMS.
Principais Funcionalidades:
· FUNÇÃO LOGIN E CADASTRO: Cadastrar e logar no sistema.
· FUNÇÃO DEPOSITAR: Depositar recursos na plataforma e-dinheiro.
· FUNÇÃO TRANSFERIR: Transferir valores entre usuários e-dinheiro.
· FUNÇÃO COBRAR: Requisitar cobrança de valores para usuários e-dinheiro.
· FUNÇÃO PAGAR: Pagar uma conta.
· FUNÇÃO EXTRATO: Extrato de transações e-dinheiro.
· FUNÇÃO RESGATE: Resgate de valores da plataforma.
Os serviços oferecidos na plataforma devem ser, no mínimo:
· Compras no comércio local
· Pagamento de faturas e boletos
· Recarga de celular
· Controle dos gastos
· Extratos da conta
· Saldo da conta
· Transferências entre contas
· Cobranças
· Pequenos empréstimos
· Depósitos

7.3. [bookmark: _Toc126659876]Fluxo de pagamento dos benefícios. Como funciona.

O pagamento aos beneficiários dar-se-á através de cartão eletrônico ou aplicativo, vinculado ao Banco Digital Itajuru. 

O cartão pode ser usado somente nos comércios locais registrados dentro do município. 

É necessária infraestrutura para a disponibilização e leitura dos cartões com leitura NFC, bem como a ativa participação do governo da cidade, responsável por injetar o dinheiro no sistema. 

Além disso, é recomendável que os beneficiários também tenham acesso a cursos e atividades ligadas à educação financeira e inclusão social.

Será aberta uma conta benefício pré-paga e disponibilizado cartão digital para cada beneficiário, de uso pessoal, intransferível e com apresentação obrigatória em todos os atos relativos ao Programa.

Para abertura das contas far-se-á necessária a apresentação de número do CPF, data de nascimento, comprovante de endereço e número de celular.

A relação dos beneficiários é encaminhada mensalmente pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio à OSC gestora, bem como os recursos financeiros correspondentes ao pagamento das bolsas/benefícios, no mínimo com 48 horas de antecedência ao pagamento.

Desta forma, o crédito nos cartões dos beneficiários ocorrerá até o dia 05 (cinco) de cada mês.

Em relação à Rede Credenciada, a metodologia a ser adotada será de pagamento móvel à vista (via celular ou cartão). Nesta metodologia, o pagamento das compras feitas pelos beneficiários, através de moeda social eletrônica circulante local, é efetuado, exclusivamente, on-line na conta dos comerciantes (pagamento à vista). 

Uma vez credenciados, os empreendimentos têm suas contas criadas e são cadastrados no sistema da Plataforma do banco comunitário Itajuru. A partir da validação da conta eles já podem realizar as vendas através do aplicativo de celular no estabelecimento. A qualquer momento o comerciante pode solicitar o resgate do seu saldo, e em até 48h o valor na moeda corrente (Real) estará na conta convencional fornecida na hora do cadastro.

No estabelecimento comercial o POS principal possibilita todas as transações financeiras, como vendas, transferências, resgates, pagamento de boletos. Os demais POS funcionam como “escravos” do principal, um novo aparelho de celular tem o seu aplicativo espelhado, onde só é possível realizar vendas.

O comerciante não paga pelo credenciamento ou instalação do primeiro POS. 

Essa rede de POS é exclusiva para o projeto Moeda Itajuru, ou seja, não permite passar outros cartões de crédito ou débito. Da mesma forma, o cartão Itajuru não é aceito nas redes tradicionais de captura de transações comerciais, tais como Cielo, Rede e GetNet.

A seu turno, os comerciantes podem utilizar os recursos financeiros imediatamente, comprando em outros comércios ou transferindo para suas contas bancárias em qualquer banco comercial.

Todos os comerciantes poderão fazer transferências da moeda social eletrônica para sua conta bancária quantas vezes se fizerem necessárias em datas a serem estabelecidas. Registre-se que estas transferências são solicitadas eletronicamente pelos próprios comerciantes.

Problemas de sistema podem ocorrer com o estabelecimento assim como eventuais problemas com o beneficiário, como perda de senha, cartão, bloqueio de conta. Quando há a necessidade, a responsável pela assistência é a empresa contratada. 

Os beneficiários não podem sacar o valor do benefício ou convertê-lo em reais, podendo apenas utilizá-lo para fazer compras em estabelecimentos cadastrados. Apenas comerciantes podem converter o valor adquirido em Itajurus para reais, por meio de transferência para suas contas bancárias ou pagar boletos.

A circulação da moeda social somente acontece quando ocorre a compra em moeda social, na circunscrição geográfica do projeto e exclusivamente entre comerciantes credenciados na rede do banco comunitário. Estes, por sua vez, podem fazer a moeda social voltar a circular quando fizerem alguma aquisição de bens ou serviços na mesma rede, quer para a compra de insumos, quer para contratação de um prestador de serviços credenciado, por exemplo. 

Em contrapartida, podem os comerciantes pagar boletos, faturas, efetuar saques/resgates das moedas sociais de suas contas digitais. O saque/resgate é feito por meio do depósito do valor em reais equivalente ao valor em moeda social sacador/resgatado na conta bancária de titularidade do comerciante titular da moeda social, cadastrada junto à plataforma e-dinheiro. 

Para fins de segurança, a plataforma e-dinheiro não permite que o saque/resgate seja realizado em conta bancária de titularidade de um terceiro que não o próprio comerciante solicitante ou mesmo em conta bancária de titularidade deste último não cadastrada na plataforma e-dinheiro. 

Logo, se o comerciante desejar efetuar alguma transferência bancária dos valores sacados/resgatados e creditados em sua conta bancária junto a banco comercial para um terceiro, o Instituto E-dinheiro não terá controle ou sequer conhecimento de tal operação, pois esta se dá fora da plataforma e-dinheiro. 

Nesse sentido, é importante frisar que é mais interessante ao atingimento das finalidades do Projeto que a moeda social se mantenha na rede credenciada – circule nesta – e não saia da plataforma e-dinheiro. 

Para melhor visualização do processo de circulação da moeda, apresentação na ilustração abaixo: 
[image: ]


7.4. Das taxas incidentes sobre as operações da Moeda Social Itajuru

A cada transação feita em Itajuru é descontada do comerciante uma taxa administrativa de 2% sobre o valor da compra. 

A metade, ou seja, 1%, será revertida ao Instituto E-Dinheiro Brasil como tarifa de administração e a outra será doada ao banco comunitário para a destinação que lhe aprouver. 

Se os comerciantes credenciados desejarem fazer resgate para bancos comerciais, ou seja, solicitar a conversão de Moeda Itajuru para reais é cobrada uma taxa de 1% para cobrir custos bancários.

Essa taxa não será cobrada se o referido pedido de resgate ocorrer entre o dia 1 e 5 de cada mês. 

A destinação dos recursos provenientes dessa taxa deverá ser a concessão de microcrédito aos perquenos negócios, proporcionando, ainda mais, o desenvolvimento local.

Os recursos, em reais, só são transferidos ao setor privado no momento do resgate dos comerciantes. 

7.5. Fluxos das transferências financeiras Município X OSC

Haverá dois fluxos de pagamentos entre Administração Pública e OSC: o repasse trimestral dos valores referentes aos custos administrativos da parceria; e o repasse mensal do montante em reais que lastreia a distribuição da Moeda Itajuru para os beneficiários. 

Todos esses depósitos deverão ser feitos em conta bancária única, nos termos do art. 51 da Lei federal nº 13.019/14, de modo que permita o efetivo monitoramento da execução do Termo de Colaboração pela Administração Pública e pelos órgãos de controle. 

Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica, da conta aberta exclusivamente para fim específico da Parceria em instituição financeira contratada pelo Município, sujeita à identificação do beneficiário final do Portal da Transparência. 

Os eventuais rendimentos auferidos pelos recursos provenientes da parceria ostentam natureza de recurso público e devem ser aplicados no objeto da parceria, sob a gestão do Município de Cabo Frio. 

Feita a apresentação geral do Programa Moeda Social Itajuru, com resumo descritivo de cada ação, público-alvo, expectativa de beneficiários alcançados, mediante exposição do planejamento das atividades objeto da parceria, passa-se a detalhar as ações a serem desenvolvidas no âmbito da parceria. 



7.6. [bookmark: _Toc126659877]Plano de Ações

	META/ATIVIDADE
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	Meta 2
Confecção de 10.500 cartões digitais com leitura em NFC - Moeda Social Itajuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 3
Monitoramento do credenciamento dos comércios locais que aceitarão a moeda Itajuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 4
Pagamento dos beneficiários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 5
Atendimento on line à Rede Credenciada e aos usuários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 6
Relatório de consumo nos estabelecimentos cadastrados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



7.7. [bookmark: _Toc126659878]Detalhamento dos recursos humanos na gestão do Programa Moeda Social Itajuru

A equipe de execução do Programa Moeda Social Itajuru é constituída por profissionais de diferentes áreas. 

O perfil dos profissionais deve ser compatível com as atividades inerentes à função. O trabalho de profissionais de diversas áreas proporciona a sinergia de diferentes saberes e possibilita a oferta qualificada do serviço na conquista de seus objetivos, tornando-se necessárias a qualificação e a capacitação constantes dos profissionais para o planejamento e a execução das atividades que serão desenvolvidas.

Da parte do Município, o Programa Moeda Social Itajuru deverá contar com quadro de profissionais técnicos, sendo 1 assistente social para cada agência (bairro), 4 agentes administrativos para operar cadastramento de comerciantes e suporte aos beneficiários e comerciantes, 1 economista, 1 supervisor administrativo, 1 supervisor com experiência em administração pública e processos administrativos e 1 coordenador-geral do Programa.
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Endereço: Rua Florisbela Rosa da Penha, nº 292 - Cabo Frio/RJ
E-mail: semas@cabofrio.rj.gov.br
Telefone: (22) 3199-9932 
7.7.1. [bookmark: _Toc126659879]Recursos Humanos sob a responsabilidade da Parceira

	Cargo/Função
	Atribuições
	Quant. Vagas
	Prazo de Contratação (meses)
	Tipo de Vínculo
	Carga Horária Semanal
	Salário bruto
(R$)

	Técnico Administrativo Financeiro
	Elaboração de relatórios de consumo nos comércios e de pagamento dos beneficiários; Respostas para solicitações de ofícios da Prefeitura; Reuniões periódicas com a supervisão e coordenação para atendimento das necessidades administrativas do Programa. 
	1
	12
	CLT
	40
	6.691,89

	Analista de TI - Técnico em Moeda Social Digital
	Responsável pela manutenção do sistema, suporte de programação, desenvolvimento de funcionalidades, capturando regras de negócios e requisitos; Administração de banco de dados, de rede de armazenamento e backup; Segurança e serviço anti-fraude com a manutenção e desenvolver planos para gerenciamento de riscos; Análise e solução de problemas técnicos; Elaboração de manuais para a utilização do sistema pelo consumidor final. 
	1
	12
	CLT
	40
	7.443,43

	Assistente Administrativo
	Responsável pelo suporte técnico do aplicativo bancário aos funcionários do Programa Moeda Social Itajuru através do grupo de suporte em canais remotos e digitais; Atender solicitações dos agentes administrativos na utilização do sistema;  Auxílio na perda de senha e bloqueios de contas/aplicativos.
	3
	12
	CLT
	40
	3.015,00

	Motorista
	Responsável pelo transporte dos funcionários do banco solidário em dias de reuniões, treinamentos, ações externas, lançamentos e demais agendas no município.  Transporte de objetos materiais de suporte e documentos.
	1
	12
	CLT
	20
	2.096,56






7.7.2. [bookmark: _Toc126659880]Recursos Humanos sob a responsabilidade do Município de Cabo Frio

	Cargo/Função
	Atribuições
	Quant. Vagas
	Prazo de Contratação (meses)
	Tipo de Vínculo
	Carga Horária Semanal
	Salário bruto
(R$)

	Agente Administrativo
	Responsável pelo lançamento de dados do comerciante no sistema da Moeda Social. Utilização do sistema de forma precisa e realizar os trâmites para bom andamento do Programa da Moeda Social. Trabalhar de forma integrada com a equipe de suporte da empresa contratada. Atendimento ao público, principalmente beneficiários e comerciantes, solucionando problemas, transmitindo informações e oferecendo suporte adequado na utilização do aplicativo.  Providenciar e atualizar controles e planilha eletrônica de dados do pessoal cadastrado no Programa.  Realizar tarefas administrativas e correlatas a fim de manter o setor organizado e cumprimento de rotinas diárias.
	3
	12
	Efetivo/REDA
	40
	1.762,90

	Assistente Social
	Responsável técnico pelas entrevistas sociais, visitas técnicas, seleção, avaliação e cadastro dos beneficiários do Programa.  Acompanhamento das famílias beneficiadas, realiza encaminhamentos para outros setores da Secretaria e/ou prefeitura quando necessário. 
	5
	12
	Efetivo/REDA
	20
	2.840,23

	Assistente Social Técnico em Gestão SUAS
	Responsável pela adequação do programa às normas do SUAS, relatórios técnicos, monitoramento das metas finalísticas e apoio aos demais assistentes sociais.
	1
	12
	REDA
	20
	2.840,23

	Economista
	Analisar dados relativos ao Programa Moeda Itajuru, visando orientar a Administração na aplicação do dinheiro público, de acordo com a legislação em vigor; analisar dados econômicos e estatísticos, interpretando seu significado e os fenômenos retratados, para decidir sobre sua utilização nas soluções de problemas ou nas políticas a serem adotadas; participar da elaboração e acompanhamento do orçamento do Programa e de sua execução físico financeira, efetuando comparações entre as metas programadas e os resultados atingidos, desenvolvendo e aplicando critérios, normas e instrumentos de avaliação; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;
	1
	-
	Efetivo
	30
	4.260,35

	Motorista
	Responsável pelo transporte da equipe técnica da Moeda dentro de um mesmo município e/ou até transportá-la para outra localidade; Transporte de objetos materiais de suporte e documentos; Apoio em todas as ações e mobilizações durante as campanhas de divulgação da Moeda nos bairros.   
	1
	12
	Efetivo/REDA
	30
	979,39

	Supervisor Administrativo
	Responsável pelo processo administrativo e trâmites de pagamento dos beneficiários;
Acompanhamento e interlocução com a prestadora de serviços (banco solidário);
Relacionamento com os órgãos públicos (DPERJ, MP, TCE, Câmara de Vereadores, entre outros); Supervisão da equipe administrativa. 
	1
	12
	Comissionado
	40
	4.070,00

	Coordenador
	Responsável pela coordenação da equipe; Interlocução com os gestores da secretaria e prefeitura;  Criação de projetos e porta-voz do programa. 
	1
	12
	Comissionado
	40
	2.997,72



7.8. [bookmark: _Toc126659881]Resumo descritivo de cada ação da Parceria

7.8.1. [bookmark: _Toc126659882]Fluxograma - Processo de Cadastro do Comerciante

[image: ]
7.8.2. [bookmark: _Toc126659883]Fluxograma - Processo de Cadastro do Beneficiário
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7.9. [bookmark: _Toc126659884]Informações das instalações físicas e equipamentos a serem utilizados

· A equipe responsável pela Gestão do Programa Moeda Itajuru disporá de:
· Escritório administrativo, dispondo de: 01 recepção, 01 sala para reuniões e gestão, 1 sala para atendimento ao público (suporte) de comerciantes e beneficiários na plataforma, 01 sala para equipe técnica, 2 salas para atendimentos individualizados aos beneficiários, 02 banheiros, 01 cozinha.
· condições tecnológicas no imóvel para operar banco de dados informatizado dos usuários do serviço com computador que tenha configurações que comportem acesso ao sistema de dados e provedor de internet banda larga, 1 linha de telefone fixo para atendimento telefônico, 1 celular com acesso à plataforma de mensagens (WhatsApp) para atendimento remoto;
· estrutura adequada ao serviço estabelecido no Plano de Trabalho e firmado através do Termo de Colaboração;
· capacitação continuada oferecida pela SEMAS, em especial ao que diz respeito às Normas do SUAS (Sistema Único de Assistência Social);
· informações sobre a rede serviços, programas e projetos existentes no território, de forma a propiciar articulação intersetorial;
· salas de atendimento individualizado que garantam a privacidade do atendimento para o estabelecimento e fortalecimento de confiança e vínculos entre os profissionais e os beneficiários; 


8. [bookmark: _Toc126659885]DA DESCRIÇÃO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS E PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DE SEU CUMPRIMENTO

No presente capítulo propõe-se a estipulação de elementos básicos de avaliação, como indicação de parâmetro quantitativo ou qualitativo dos resultados, metas relacionadas a cada ação, indicadores de aferição das metas e benefícios trazidos ao público-alvo. 

As metas fixadas são relevantes em relação aos objetivos, estando demonstrada a conexação entre objetivos e metas, de modo que, uma vez alcançadas as metas, será possível avaliar se os objetivos foram concretizados; específicas na medida em que enuncia-se o que se quer alcançar; mensuráveis, visto que passíveis de medição quantitativa ou qualitativa; possuem prazo de realização e são alcançáveis. 

8.1. [bookmark: _Toc126659886]Metas Operacionais 

Meta 1 - Expansão da Moeda Social

Criação de agências de forma gradativa para atender 10.000 (dez mil) beneficiários até dezembro de 2025, reuniões de planejamento e treinamento da equipe de funcionários indicados pela Prefeitura de Cabo Frio. Manutenção, hospedagem, armazenamento, proteção anti-fraude e suporte do Sistema do banco Comunitário e da Moeda Social.

Meta 2 - Confecção de 10.500 cartões digitais com leitura em NFC - Moeda Social Itajuru

Abertura de conta benefício para os beneficiários do programa social, com leitura em smartphone, de uso restrito nos comércios credenciados no bairrro. Após a abertura da conta serão confeccionados os cartões-moeda itajuru, no total de 10.000 cartões com uma margem de 5% (500) para cobertura de extravios e/ou perdas.

Meta 3 - Monitoramento do credenciamento dos comércios locais que aceitarão a Moeda Social Itajuru

Técnicos locais treinados, acompanhados da equipe da OSC colaboradora, irão visitar e credenciar os comércios na plataforma, a fim de que possam receber a moeda social Itajuru.

Meta 4 - Pagamento dos beneficiários

Pagamento das bolsas aos beneficiários cadastrados - previsão de 10.000 (dez mil) famílias, recebendo 220 (duzentos e vinte) itajurus ao mês, pelo período de 36 (trinta e seis) meses.

Meta 5 - Atendimento on line à rede credenciada e aos beneficiários

Serviço de suporte on line, via aplicativo whatsapp, para a equipe técnica da Prefeitura, beneficiários e comerciantes cadastrados. Atendimento de segunda a sexta, das 8 às 17h.

Meta 6 - Consumo na rede credenciada

Consumo nos estabelecimentos da rede credenciada. Envio de relatório mensal detalhado, separado por segmento e por agência.  

Nota: O Poder Público poderá disponibilizar espaço físico para atendimento aos beneficiários e comerciantes usuários da moeda Itajuru. 

Neste caso, a Secretaria de Assistência Social se incumbirá de providenciar recursos humanos e estrutura física apta ao atendimento das necessidades exigidas para o atendimento presencial.

Meta 7 - Aprimoramento dos meios tecnológicos na operação da Moeda

Provocar a OSC a adotar modelo alternativo de gestão da moeda social digital via redes de telecomunicações móveis e celulares dos próprios usuários – o chamado mobile Money, a partir de plataforma de mobile payments & money que funciona em qualquer telefone celular, com ou sem acesso à internet e sem restrição de operadora.

É bem verdade que inovações tecnológicas complexas envolvendo serviços financeiros podem, eventualmente, ter um processo de adoção pelos usuários menos rápido do que por meio dos conhecidos cartões magnéticos. Por outro lado, casos de sucesso de mobile payments alertam para a existência de grandes oportunidades envolvendo tecnologia e melhoria da qualidade de vida das populações atendidas.


Meta 8 - Autonomia dos Bancos Digitais

Consolidação de um fundo comunitário autônomo a partir da arrecadação de taxas de administração.
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Endereço: Rua Florisbela Rosa da Penha, nº 292 - Cabo Frio/RJ
E-mail: semas@cabofrio.rj.gov.br
Telefone: (22) 3199-9932 
	META
	PRODUTOS
	FORMAS DE CUMPRIMENTO
	FORMA DE APRESENTAÇÃO
	PRAZO/
VERSÃO
	PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DE SEU CUMPRIMENTO

	Meta 1

Expansão da Moeda Social

	Produto 1
· Moeda Social Itajuru com gerenciador financeiro implantado em plataforma digital.


	- Abertura do gerenciador Financeiro da Moeda Itajuru;

-Treinamento da equipe de funcionários indicada pela Prefeitura;

- Manutenção, hospedagem e armazenamento digital da Moeda Itajuru
	Relatório
	Relatório 
Trimestral
	· INSUFICIENTE
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR 


	Meta 2

Confecção de 10.500 cartões digitais com leitura em NFC - Moeda Social Itajuru
	     Produto 2

- Apresentação dos Cartões
	- Elaboração do design do cartão;

- Aprovação pela prefeitura e confecção dos cartões

	Relatório de Apresentação do cartão
	Relatório único
	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR 


	Meta 3

Monitoramento do Credenciamento dos comércios locais que aceitarão a Moeda itajuru
	Produto 3

- Lista de comércios credenciados
	- Visita aos comércios 

- Credenciamento na Plataforma digital, dos comércios que aceitarão a Moeda Itajuru;

- Fornecimento de internet banking para todos os comércios cadastrados
	Apresentação da lista de comércios credenciados
	Relatório Trimestral
	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR 


	Meta 4

Pagamento dos beneficiários
	Produto 4

Relatório de pagamento dos benefícios
	
- Acolhimento da folha de pagamento de benefícios enviados pela Prefeitura;

- Pagamento dos benefícios nas contas digitais
	
- Planilha contendo nome do beneficiário, conta digital, data do depósito e valor depositado
	

Relatório mensal
	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR 


	Meta 5

Atendimento on line à Rede Credenciada e aos usuários
	Produto 5

Relatório de atendimentos realizados
	
- Atendimento a beneficiários e comerciantes de 2ª a 6ª, on line, pelo aplicativo whatsapp;
	
- Descrição suscinta dos atendimentos realizados e números aproximados de atendimentos.
	
Relatório Trimestral
	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR 


	Meta 6

 Relatório de consumo
	Produto 6

Relatório de consumo nos estabelecimentos comerciais cadastrados
	

- Relatório separado por segmento
	

- Relatório detalhado separado por segmento e por agência
	

Relatório mensal ao final de cada mês
	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR 





8.2. [bookmark: _Toc126659887]Metas Finalísticas

Meta 1 - Mitigação da pobreza e extrema pobreza mediante transferência de renda do município para as famílias beneficiárias

[bookmark: _Hlk121829089]Com dados atualizados em setembro de 2021, o Cadastro Único do município de Cabo Frio têm o total de 36.435 pessoas inscritas, sendo 20.831 famílias em situação de Extrema Pobreza, entre elas, 2.024 não recebem nenhum tipo de beneficício. Em situação de Pobreza tem 3.617 famílias, 2.028 que não recebem nenhum benefício. E em situação de Baixa Renda encontram-se 6.129 famílias, sendo que 351 não recebem nenhum tipo de benefício. (ANEXO II)

Com o complemento de renda do benefício de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), temos como meta reduzir o mínimo de 30% a categoria Baixa Renda, 40% a categoria Pobreza e o mínimo de 70% o quantitativo de pessoas em situação de Extrema Pobreza no município.

Meta 2 - Equilíbrio socioeconômico nas diferentes áreas do Município de Cabo Frio

O Programa tem como objetivo atingir as áreas com maior número de pessoas em situação de vulnerabilidade social, em geral, as comunidades. Em outubro de 2021 teve sua implantação no bairro Manoel Corrêa contemplando 500 famílias que tem em seu CRAS de abrangência 2.607 famílias referenciadas e 243 em acompanhamento PAIF. 

Em março de 2022, o Programa expandiu para mais 500 famílias para os bairros Monte Alegre, Boca do Mato, Porto do Carro, bairros de abrangência do CRAS – Monte Alegre que tem 3.109 famílias referenciadas e 161 famílias em acompanhamento PAIF. 

Em julho de 2022 foram contemplados mais 500 beneficiários no bairro Maria Joaquina, bairro do distrito de Tamoios, que tem em seu CRAS 11.132 famílias referenciadas e 333 famílias em acompanhamento PAIF. 

Em outubro de 2022, a quarta expansão para mais 500 beneficiários foi realizada no bairro Tangará bairro de abrangência do CRAS – Jardim Esperança e equipe volante Rosa Brandão com 4.586 usuários e 325 em acompanhamento PAIF. 

Em dezembro de 2022 foi realizada a última expansão para mais 500 no bairro Sinagoga no distrito de Tamoios, onde o CRAS de referência Tamoios e equipe volante Maria Joaquina com um total de 11.132 famílias referenciadas e 333 em acompanhamento PAIF.

Até 2025, com a meta de um total de 10.000 beneficiários o Programa poderá atingir 48% das famílias em situação de extrema pobreza e um total de 27% de todos inscritos no Cadastro Único. Atingindo dessa forma o objetivo de redução da desigualdade social e equilíbrio socioeconômico nas diferentes áreas do município. 



Meta 3 - Promover a Segurança Alimentar e a Alimentação Saudável

Uma das metas a curto e médio e longo prazo é a promoção da segurança alimentar, o que já vem sendo acompanhada durante o tempo de vigência do Programa e com relatórios de consumo por segmento enviados pela empresa contratada.

Diversos segmentos de negócios podem aceitar o benefício, como o setor de serviços: salões de beleza, cicles, serralherias, lojas de conserto de celular, chaveiros, entre outros. Mas o setor alimentício como mercearias, padarias, lanchonetes, restaurantes, mercados, hortifrutis e distribuidoras de gás  também o setor farmacêutico, são os segmentos que apresentam mais consumo com a Moeda Itajuru, com um percentual médio somado entre os bairros de 90% a 98%.

Meta 4 - Fortalecimento do empreendedorismo e a geração de emprego em bairros mais pobres

Esta meta tem como objetivo fortalecer a economia local, assim como nos moldes do programa que tem a economia solidária como base, em que é criado um circuito virtuoso da moeda social. 

Com a conta previamente aberta no banco comunitário, os estabelecimentos comerciais devem instalar o aplicativo gerenciador das transações financeiras (E-Dinheiro Social) em seus aparelhos de celular para receberem a Moeda Social dos beneficiários que recebem o benefício do governo municipal e realizam as compras nos comércios cadastrados em seu bairro. 

Para abertura de conta é necessário que o empreendedor tenha um CNPJ, para isso, a prefeitura disponibiliza o serviço gratuito de cadastramento em parceria com a Casa do Empreendedor Municipal, o que nas últimas cinco implantações do Programa gerou novas formalizações, tirando o comerciante da informalidade e levando para a formalidade com a abertura do MEI, por exemplo. 
    
Com o objetivo de fomentar a economia local, a Moeda Social Itajuru tem seu consumo limitado apenas aos estabelecimentos comerciais do bairro, sendo separada por agência. Atualmente há 5 (cinco) agências digitais no município:

     Agência 1 - Abrange o bairro Manoel Corrêa e tem 42 (quarenta e dois) estabelecimentos cadastrados
     Agência 2 - Abrange os bairros do Monte Alegre, Porto do Carro, Boca do Mato e parte da Vila do Ar e tem 24 (vinte e quatro)
     Agência 3 - Abrange o bairro Maria Joaquina no distrito de Tamoios e tem 15 (quinze) estabelecimentos cadastrados
     Agência 4 - Abrange o bairro Tangará e tem 24 (vinte e quatro) estabelecimentos comerciais
     Agência 5 - Abrange o bairro Sinagoga e tem 7 (sete) estabelecimentos comerciais

Meta 5 - Aumento do consumo 

O Programa tem como objetivo fomentar a economia local aumentando o consumo de mercadorias e serviços de produtoes e empreendedores locais. Como diretrizes para atingir a meta, o Programa desenvolverá parcerias com empresas públicas e privadas para ações como palestras, oficinas e workshops voltados para o empreendedorismo. 

	META
	FORMAS DE CUMPRIMENTO
	PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DE SEU CUMPRIMENTO
	MONITORAMENTO

	Meta 1

Mitigação da pobreza e extrema pobreza mediante transferência de renda do Estado para as famílias beneficiárias 
	
- Levantamento de dados do Cadastro Único atualizado

- Cruzamento de dados do Cadastro Único com os dados dos beneficiários do Programa
	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR

	
- Planilha de pagamentos por agência (bairro)

- Pesquisa técnica qualitativa e quantitativa com os beneficiários


	Meta 2

Equilíbrio socioeconômico nas diferentes áreas do Município de Cabo Frio
	
- Relatório de novos cadastros e exclusões de estabelecimentos comerciais no Programa


	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO
· SUFICIENTE
· SUPERIOR

	
- Acompanhamento do crescimento do faturamento dos estabelecimentos comerciais

- Monitoramento por meio de pesquisa de satisfação com os comerciantes de cada bairro (agência) 

	Meta 3

Promover a Segurança Alimentar e a Alimentação Saudável

	
 - Relatório de consumo por segmento enviado pela empresa contratada


	· INSUFICIENTE 
· INSATISFATÓRIO 
· SUFICIENTE 
· SUPERIOR

	 
- Monitoramento de vendas nos estabelecimentos do ramo alimentício 

	Meta 4

Fortalecimento do empreendedorismo e a geração de emprego em bairros mais pobres
	 
- Ações de incentivo ao empreendedorismo


	· INSUFICIENTE: 
· INSATISFATÓRIO: 
· SUFICIENTE: 
· SUPERIOR: 

	
 - Pesquisa nos comércios antes e depois da adesão ao Programa sobre o número de empregados

- Relatório do número de formalizações de empreendedores individuais para aderir ao Programa 

	Meta 5

Aumento do consumo
	
- Gráfico de crescimento após relatório de consumo separado por segmento enviado pela empresa contratada
	· INSUFICIENTE: 
· INSATISFATÓRIO: 
· SUFICIENTE: 
· SUPERIOR: 

	
 - Acompanhamento do consumo através de relatórios da empresa contratada

- Pesquisa quantitativa nos estabelecimentos cadastrados




Através dessas metas norteadoras, temos como objetivo validar e concretizar os objetivos do Programa Moeda Social Itajuru, que, como visto alhures, são:

· promover a cidadania com garantia de renda e apoiar, por meio dos benefícios e serviços, a articulação de políticas direcionadas aos beneficiários, com vistas à superação das vulnerabilidades sociais das famílias;
· reduzir as situações de pobreza e de extrema pobreza das famílias beneficiárias;
· incentivar o comércio local e estimular a economia solidária;
· modernização do comércio local;
· estimular a emancipação de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza.


8.3. [bookmark: _Toc126659888]Forma de Monitoramento e avaliação dos resultados

O acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços se dão em duas instâncias complementares: pela Secretaria Municipal de Assistência, no acompanhamento técnico relacionado à gestão e fiscalização do Termo de Colaboração, e ainda, pelos serviços, nas avaliações realizadas por usuários, beneficiários e comerciantes.

O sistema de monitoramento diz respeito à observação regular e sistemática do desenvolvimento das atividades, do uso dos recursos e da produção de resultados, comparando-os com o planejamento inicial. Ele produz informações e dados confiáveis para subsidiar a análise da razão de eventuais desvios, assim como, das decisões de revisão dos presentes Estudos.

O sistema de monitoramento e avaliação oferece informações substantivas para influir nos fatores institucionais e processuais passíveis de gerar ineficiência crônica no desempenho do Programa Moeda Social Itajuru.

[bookmark: art66i.]Deverão constar do Plano de Trabalho as regras vigentes, com o devido aprimoramento, concernentes à execução da parceria, gestão e comissão de monitoramento e avaliação da parceria, prestação de contas, mediante a apresentação de relatório de execução do objeto a ser elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; e relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.  

[bookmark: art66pii]Além disso, estão preservados os seguintes relatórios a serem elaborados internamente: i)  relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; e ii) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração.

Outro fator importante é a possibilidade de elaboração de outros relatórios tais como:
· Relatórios quantitativos e qualitativos de atendimentos, encaminhamentos e benefícios fornecidos pela equipe de atendimento (CREAS e SUAS) de um determinado período.
· Perfil da população atendida com base territorial.
· Obtenção do índice de vulnerabilidade das pessoas dos bairros atendidos.
· Perfil dos beneficiários do Programa Moeda Itajuru.
· Renda per capita de pessoas atendidas pela assistência social em cada bairro da cidade.
· Concentração de demanda.

Os indicadores construídos expõem de forma quantitativa e qualitativa as situações de riscos sociais no território municipal.

O processo de avaliação acontecerá de forma sistemática (relatórios e instrumentais) e periódica, durante todo o período de vigência da parceria. 

Os planos de avaliação serão constituídos das seguintes etapas:

	Pontos de Avaliação
	Etapas

	Avaliação de resultado: 

	para verificar o cumprimento dos objetivos e das metas estabelecidas, no período de tempo previsto, através de visita ao local do serviço, acompanhamento dos relatórios técnicos e fotográficos.

	Avaliação de conteúdo: 
	análise do material utilizado/produzido.

	Avaliação de processo: 
	acompanhar a condução do serviço quanto à coerência dos trabalhos realizados com os objetivos propostos.

	Avaliação de impacto: 

	análise das mudanças comportamentais percebidas nas mulheres e em suas famílias como questões culturais, à mudança de valores e novas atitudes, mensurando assim contribuição do serviço para a emancipação dessas.



As estratégias para monitoramento:

· Avaliação das atividades propostas.
· Reunião da equipe multidisciplinar para estudos de casos atendidos.
· Planejamento com a equipe para determinar novas ações com foco na qualidade e indicadores quantitativos.
· Reunião com os CREAS dos bairros atendimentos.
· Reunião com o gestor e fiscal da parceria periodicamente.
· Instrumentais atualizados de Prestação de Contas.
· Extrato da Conta Corrente.
· Execução do Plano de Ação.
· Relatório da Execução do Projeto.
· Relatório da visita técnica.
· Relatório semestral de monitoramento e avaliação emitido pelo Gestor de Parceria.

O Monitoramento e avaliação dos resultados deverá ser executado em conformidade com o Capítulo 8 destes Estudos.


9. [bookmark: _Toc126659889]DA SUPERVISÃO DA PARCERIA

Após a lavratura do Termo de Colaboração com a Organização de Sociedade Civil de Interesse Público, a Secretária de Assistência Social deverá nomear os servidores para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação do mesmo, bem como o gestor da parceria.

9.1. Medidas asseguratórias para concessão e manutenção do benefício a serem adotadas pelo órgão competente para coordenar, gerir e opercionalizar o Programa Moeda Social Itajuru:

a) nomear servidor(es) para monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar os serviços objeto do Termo de Cooperação a ser celebrado;
b) estabelecer rotinas de acompanhamento e gerenciamento da fase de execução do Termo de Cooperação;
c) realizar entrevistas com as famílias beneficiárias antes ou após o cadastro prévio e seleção efetuados pelo Município de Cabo Frio, a fim de perquirir-se o preenchimento dos requisitos legais para fins de concessão do benefício; 
d) realizar visitas locais domiciliares quadrimestrais às famílias beneficiárias para fins de verificação da manutenção dos requisitos legais verificados no momento da concessão do benefício;
e) [bookmark: _Ref120655927][bookmark: _Hlk120044538]investigar e sanear possíveis distorções na composição familiar dos integrantes do CadÚnico;
f) desenvolver estudos complementares para identificar indivíduos que estão recebendo benefício indevidamente ou que fazem jus ao auxílio, mas não o estão recebendo;
g) estabelecer rotinas de guarda e gestão de cópias dos documentos exigidos nas entrevistas realizadas com os beneficiários;
h) desenvolver ferramentas administrativas nos moldes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, para operacionalizar, gerenciar, acompanhar e fiscalizar a concessão do benefício do Programa Moeda Social Itajuru; 
i) estabelecer rotinas para cancelamento dos benefícios concedidos a favorecidos já falecidos, identificados nas visitas in loco; 
j) realizar, periodicamente, cruzamentos do Cadastro de Beneficiários com a base de dados do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisobi) para identificação do falecimento de beneficiários do programa, procedendo à exclusão de registros de falecidos identificados;
k) criar mecanismos no sistema do Cadastro de Beneficiários que impeçam o cadastramento de números de documentos inválidos, e verifique, periodicamente, junto à Receita Federal do Brasil a validade dos CPF; 
l) criar mecanismos para cruzamentos do Cadastro de Beneficiários com o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) e a base do TSE; 
m) emitir relatórios gerenciais de monitoramento da circulação da moeda social digital, contendo os seguintes dados: 
· faixa etária - indicando a distribuição de idades entre beneficiários e demais usuários; 
· dispersão de comércios e beneficiários - apontando para a localização por bairros; 
· depósitos (itajuru entrando) - ressaltando volumes totais e médias mensais dos depósitos relativos aos programas da prefeitura e àqueles voluntariamente realizados pelos moradores; 
· fundo BCD e saída MS (itajuru circulando e saindo) - descrevendo graficamente, a partir das taxas recebidas pelos BCDs, a evolução mensal de operações como compras nos comércios locais, pagamento de boletos e troca de mumbucas por reais); 
· estoque de itajurus - comparando saídas e depósitos agregados em itajurus, mês a mês; 
· saída relativa e circulação de moeda social; consumo e poupança - incluindo o acompanhamento mês a mês do agregado dos saldos dos moradores; e 
· concentração de vendas - permitindo visualizar os comércios que vendem mais, em volume de itajurus, e os que mais vendem, em número de vendas.
n) criar painel de transparência conectado à base de dados que armazena as informações de circulação da moeda digital.

9.2. Melhorias a serem perseguidas:

I - mitigação do risco de ocorrência de beneficiários, que não preenchem os requisitos legais, estarem recebendo a Moeda Itajuru.

II - possibilidade de o Município confirmar os dados dos benefíciários lançados nos sistemas do CadÚnico e do E-Dinheiro.

III - mitigação do risco de ocorrência da concessão do benefício a núcleos familiares inexistentes ou que não cumpram as exigênciais legais para sua percepção.

IV - possibilidade de o Município confirmar a manutenção do estado de necessidade verificado no momento da concessão do benefício;

V - possibilidade de o Município monitorar, supervisionar e avaliar a utilização do benefício Moeda Itajuru pelos beneficiários, com vistas ao fiel cumprimento da legislação municipal em vigor.

VI - acesso ao saldo das contas vinculadas ao Programa Moeda Social Itajuru pelo Município de Cabo Frio para consulta.


10. [bookmark: _Toc126659890]INFORMAÇÕES DA PARCERIA A SER FIRMADA

10.1. Do prazo da parceria

O prazo para o presente instrumento será de 36 (trinta e seis) meses, a contar da assinatura  do Termo de Colaboração e publicação do extrato, com metas e cronograma físico-financeiro anual (12 meses).

O prazo de 36 (trinta e seis) meses está conformado ao Plano Plurianual de que trata a Lei municipal nº 3.323, de 15 de outubro de 2021, permitindo-se que a nova Gestão (2025/2028), com a devida segurança, eleja a modelagem jurídica e planejamento orçamentário e financeiro para o Programa Moeda Social Itajuru que melhor lhe convier.

Segundo o art. 21 do Decreto nº 8.726/16, que regulamenta a Lei federal nº 13.019/14, a cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da referida lei deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda cinco anos.

Inclusive, nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o prazo poderá ser de até dez anos, desde que tecnicamente justificado. 

Entretanto, considerando que o produto principal fornecido pela Parceira consiste em ferramenta tecnológica pouco difundida no mercado, que, por sua vez, poderá receber novos players nos próximos anos e, dessa forma, formentar a competitividade e concorrência, a presente Parceria terá prazo de vigência de 36 (trinta e seis) meses.
	
10.2. Garantia: 

Exigir-se-á da Contratada, na data da assinatura do contrato, a apresentação de uma garantia a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5% (cinco) do valor do contrato, com validade durante toda a vigência contratual, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pela vencedora do certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: prejuízos advindos do não cumprimento do contrato, multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada, prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela contratada. Assim como outras advindas da relação de contrato. 

10.3. Transferência de conhecimento, tecnologia, técnicas empregadas: 

O objeto da parceria não requer a transferência de conhecimento ou tecnologia não disponíveis em âmbito nacional. 


11. [bookmark: _Toc126659891]DO PLANEJAMENTO FINANCEIRO DA PARCERIA

O presente capítulo trata da estimativa dos custos de execução do objeto da parceria, a partir da delimitação de itens mínimos que permitem a consecução das atividades descritas nesta Nota Técnica e o atingimento das metas fixadas.

11.1. [bookmark: _Toc126659892]Remuneração atual do contrato vigente

	Serviço
	Unid.
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Mensal (R$)
	Valor total 12 meses (R$)

	Planejamento das atividades da Moeda Social Itajuru (Reuniões da equipe técnica da OSC vencedora com a prefeitura, associações, comércios e outros - 20h
	Hora
	20
	150,00
	3.000,00
	3.000,00

	Treinamento da equipe técnica, aulas teóricas e práticas para implantação na Plataforma digital da Moeda Social Itajuru e credenciamento de comércios 
	Hora
	60 
	250,00
	2.000,00
	12.000,00

	Manutenção, hospedagem, armazenamento, proteção,  anti-fraude e suporte do sistema da Moeda Social Digital Itajuru
	Mês
	12 
	10.000,00
	10.000,00

	120.000,00

	Aquisição de Cartões NFC personalizados
	Unid.
	500 
	9,50
	4.750,00
	4.750,00

	Valor Total (R$)                                                                                                                                             139.750,00



11.2. [bookmark: _Toc126659893]Cronograma físico-financeiro

11.2.1. [bookmark: _Toc126659894]Projeção por Ano com base na remuneração atual do Termo de Colaboração nº 01/2021




	Demonstrativo da projeção da despesa com a remuneração do E-Dinheiro Brasil

	QUANT.
(beneficiários)
	VALOR UNITÁRIO
(R$)
	TOTAL 
(R$)

	500
	279,50
	139.750,00

	2.000
	279,50
	559.000,00

	10.000
	279,50
	2.795.000,00

		




	Projeção da despesa com a remuneração da Parceria no período de 36 meses 

	ANO
	PROJEÇÃO
(Beneficiários)
	CUSTO TOTAL
(R$)

	2022
	2.000
	558.000,00

	2023
	6.000
	1.677.000,00

	2024
	10.000
	2.795.000,00

	2025
	10.000
	2.795.000,00

	




11.3. [bookmark: _Toc126659895]Cronograma de Expansão do Programa Moeda Social Itajuru

a) Exercício 2023

	Competência (mês)
	Quantidade 
Beneficiários
	Qtd. Beneficiários Expansão
	Valor do Benfefício (R$)
	Valor (R$)

	JANEIRO
	2.500
	
	220,00
	550.000,00

	FEVEREIRO
	2.500
	
	220,00
	550.000,00

	MARÇO
	2.500
	
	220,00
	550.000,00

	ABRIL 
	2.500
	1.000
	220,00
	770.000,00

	MAIO
	3.500
	
	220,00
	770.000,00

	JUNHO
	3.500
	
	220,00
	770.000,00

	JULHO
	3.500
	
	220,00
	770.000,00

	AGOSTO
	3.500
	1.000
	220,00
	990.000,00

	SETEMBRO
	4.500
	
	220,00
	990.000,00

	OUTUBRO
	4.500
	
	220,00
	990.000,00

	NOVEMBRO
	4.500
	1.000
	220,00
	1.210.000,00

	DEZEMBRO
	5.500
	
	220,00
	1.210.000,00

	TOTAL
	
	
	
	10.120.000,00

	
Nota 1:  R$ 10.120.000,00 atendendo a 5.500 benefícios ao final de 2023


	Nota 2: Cenário com reajuste de 10% no valor do benefício para 5.500 beneficiários = R$ 11.132.000,00, acrescido da 13ª Cota R$ 1.331.000,00




b) Exercício 2024


	Competência (mês)
	Quantidade 
Beneficiários
	Qtd. Beneficiários Expansão
	Valor do Benfefício (R$)
	Valor (R$)

	JANEIRO
	5.500
	
	220,00
	1.210.000,00

	FEVEREIRO
	5.500
	
	220,00
	1.210.000,00

	MARÇO
	5.500
	1.500
	220,00
	1.540.000,00

	ABRIL 
	7.000
	
	220,00
	1.540.000,00

	MAIO
	7.000
	1.500
	220,00
	1.870.000,00

	JUNHO
	8.500
	
	220,00
	1.870.000,00

	JULHO
	8.500
	1.500
	220,00
	2.200.000,00

	AGOSTO
	10.000
	
	220,00
	2.200.000,00

	SETEMBRO
	10.000
	
	220,00
	2.200.000,00

	OUTUBRO
	10.000
	
	220,00
	2.200.000,00

	NOVEMBRO
	10.000
	
	220,00
	2.200.000,00

	DEZEMBRO
	10.000
	
	220,00
	2.200.000,00

	                        TOTAL:                                                                                                                                         22.440.000,00

Nota 1: Atendendo a um total de 10 mil beneficiários ao final de 2024

	
Nota 2: 10.000 beneficiários com reajuste de 10% em 2024 = R$ 22.264.000,00; 13ª Cota + 10% = R$ 2.420.000,00



11.4. [bookmark: _Toc126659896]Custos unitários da Nova Parceria

11.4.1. [bookmark: _Toc126659897]Composição dos custos unitários (itens mínimos)

[image: ]




[image: ]




[image: ]


Nota 1: A OSC, que possuir mais de uma parceria ou desenvolver outros projetos ou atividades com a mesma estrutura, deverá ratear as despesas fixas, utilizando como parâmetro a proporcionalidade do uso efetivo do pessoal e da estrutura para fins de execução daquela parceria em específico. O objetivo é garantir que não haja duplicidade ou sobreposição de recursos em uma mesma rubrica.


11.5. [bookmark: _Toc126659898]Plano de aplicação dos recursos financeiros (remuneração da Parceira)

O custo global estimado do Programa Moeda Itajuru é de R$61.186.967,67 (sessenta e um milhões cento e oitenta e seis mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), dos quais R$58.960.000,00 (cinquenta e oito milhões novecentos e sessenta mil reais) corresponde ao custo estimado dos benefícios devidos às pessoas cadastradas no Programa Moeda Social Itajuru e R$2.226.964,67 (dois milhões duzentos e vinte e seis mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) à remuneração devida à organização da sociedade civil, ambos para um período de 36 meses.

O valor total do repasse à Organização da Sociedade Civil, considerando a execução do futuro Plano de Trabalho, é de R$ 2.226.964,67 (dois milhões duzentos e vinte e seis mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), em parcelas trimestrais, no período de 36 meses, para gestão de bancos comunitários para a operacionalização da Moeda Social - Moeda Itajurú, cadastramento de beneficiários e dos comerciantes e pagamento dos benefícios do Programa Municipal Moeda Social Itajuru, incluindo a prestação de serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado.

	Parcela
	Competência/Ano
	Valor Unitário (R$)
	Valor total 
(R$)

	01
	Março/2023 
	185.580,39
	185.580,39

	02
	Junho/2023 
	185.580,39
	185.580,39

	03
	Setembro/2023 
	185.580,39
	185.580,39

	04
	Dezembro/2023 
	185.580,39
	185.580,39

	05
	Março/2024 
	185.580,39
	185.580,39

	06
	Junho/2024 
	185.580,39
	185.580,39

	07
	Setembro/2024
	185.580,39
	185.580,39

	08
	Dezembro/2024 
	185.580,39
	185.580,39

	09
	Março/2025 
	185.580,39
	185.580,39

	10
	Junho/2025 
	185.580,39
	185.580,39

	11
	Setembro/2025
	185.580,39
	185.580,39

	12
	Dezembro/2025
	185.580,38
	185.580,38

	Valor Total
	
	2.226.964,67

















11.6. [bookmark: _Toc126659899]Recursos orçamentários para cobertura das despesas com o Programa Moeda Social Itajuru

O desenvolvimento do Plano de Trabalho totalizará, ao longo dos 36 (trinta e seis) meses de parceria, a importância de R$ 2.226.964,67 (dois milhões, duzentos e vinte e seis mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), a título de remuneração da Parceira, que correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

Ficha: 300
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio 
Unidade: 008 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Sub-unidade: 001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Função: 08 - Assistência Social 
Sub-Função: 244 - Assistência Comunitária 
Programa: 0046 - Moeda Social Itajuru 
Proj. Ativ.: 2230 - Manutenção do Programa Moeda Social Itajuru 
Elemento: 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica)
Fonte: 1704 (Transferências da União - Royalties)



Já os valores vertidos para pagamento dos benefícios, que somam R$58.960.000,00 (cinquenta e oito milhões novecentos e sessenta mil reais), correrão à conta da seguinte dotação:

Ficha: 301
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio 
Unidade: 008 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Sub-unidade: 001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Função: 08 - Assistência Social 
Sub-Função: 244 - Assistência Comunitária 
Programa: 0046 - Moeda Social Itajuru 
Proj. Ativ.: 2230 - Manutenção do Programa Moeda Social Itajuru 
Elemento: 3.3.90.48 (Outros Auxílios Financeiros à Pessoa Física)
Fonte: 1704 (Transferências da União - Royalties)


12. [bookmark: _Toc126659900]DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

As prestações de contas deverão ser feitas observando-se as regras previstas na Lei nº 13.019/2014, bem como em seu Decreto Regulamentador (8.726/2016), nas normas constantes no Plano de Trabalho e no Termo de Colaboração.

As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas até 45 (quarenta e cinco) dias após cada repasse financeiro efetuado pelo Município à parceira, devendo, também, conter elementos que permitam ao gestor ou comissão gestora avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

A prestação de contas final deverá seguir os prazos e procedimentos cabíveis na Lei federal nº 13.019/2014 e Decreto Federal nº 8.726/2016, aplicando-se, subsidiariamente, os dispositivos do Decreto municipal nº 6.941/2022.


13. [bookmark: _Toc126659901]DA IDENTIDADE VISUAL DO PROGRAMA MOEDA SOCIAL ITAJURU


	


	


	


	






	


	


	


	

	



	




	


	




	


	





	





14. [bookmark: _Toc126659902]CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO

As informações contidas no presente Estudo Técnico Preliminar - ETP DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas. 

15. [bookmark: _Toc126659903]DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA PARCERIA 

O presente estudo levantou os elementos essenciais que irão compor o Termo de Referência e demonstrou ser viável a parceria do objeto demandado para a implantação da ação pública pretendida, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos são administráveis e os custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade. 

16. [bookmark: _Toc126659904]DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DA NOTA TÉCNICA

16.1. Identificação dos Responsáveis Técnicos pela Nota Técnica, observadas as áreas de atuação de cada um

	Nome: Vanessa Veiga Martins
Cargo/Função: Supervisora (SEMAS)
Matrícula: 352025
Telefone: (22) 3199-9932 Ramal: 231
E-mail: moedasocialitajuru@cabofrio.rj.gov.br

	Nome: Gilmara da Silva Carvalho
Cargo/Função: Assistente Social – 
CRESS 33394
Matrícula: 20220029
Telefone: (22) 3199-9932 Ramal: 231
E-mail: moedasocialitajuru@cabofrio.rj.gov.br


	Nome: Calebe Miranda
Cargo/Função: Supervisor de compras
Matrícula: 352436
Telefone: (22) 3299-9931
E-mail: compras.semas@cabofrio.rj.gov.br

	Nome: Bruno Ricardo Frota da Silveira
Cargo/Função: Engenheiro de Produção CREA-RJ 2022105917
Matrícula: 221203088
Telefone: (22) 2646-2506 
E-mail: projetos@saude.cabofrio.rj.gov.br


	
	


Nome: Marcelo Mendonça de Mello
Cargo/Função: Administrador (Superintendente Financeiro)
Matrícula: 352681
Telefone: (22) 99927-4091
E-mail: compras.semas@cabofrio.rj.gov.br 


[bookmark: _Toc126659905]QUADRO RESUMIDO - NOTA TÉCNICA Nº 01/2023

Assunto: Proposição de Chamamento Público 


CONSIDERAÇÕES


1. HISTÓRICO E CONTEXTO

Conforme capítulo 2 da Nota Técnica


2. PROPOSIÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO

Celebração de Termo de Colaboração com organização da sociedade civil para a Gestão da Moeda Social Itajuru


3. ALINHAMENTO COM POLITICAS PÚBLICAS

Desenvolvimento da economia popular solidária, promoção do desenvolvimento de regiões mais carentes e educação financeira da população de baixa renda.


4. OBJETIVOS DA PARCERIA E RESULTADOS ESPERADOS

O objeto da contratação consistirá na Parceria com OSC especializada em gestão de bancos comunitários para a Gestão da Moeda Social - Moeda Itajurú, Banco Comunitário Popular de Cabo Frio, cadastramento de beneficiários e dos comerciantes e pagamento dos benefícios do Programa Municipal Moeda Social Itajuru.

Trata-se, portanto, de contratação de prestadora de serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado, que não se assemelha a operações próprias de agente financeiro sujeitas à fiscalização pelo Banco Central. 

A OSC será responsável pela guarda e pelo gerenciamento dos montantes transferidos pelo Município aos beneficiários, até que efetivamente sejam repassados para o setor privado, ou seja, quando o comerciante fizer o resgate para a sua conta, após a utilização dos Itajurus nos comércios locais. 



5. CRONOGRAMA PRÉVIO DE EXECUÇÃO DO EDITAL

	META/ATIVIDADE
	MÊS
1
	MÊS
2
	MÊS
3
	MÊS
4
	MÊS
5
	MÊS
6
	MÊS
7
	MÊS
8
	MÊS
9
	MÊS
10
	MÊS
11
	MÊS
12

	Meta 1
Abertura do gerenciador financeiro; migração de dados com o gestor atual
	


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 2
Confecção de 10.500 cartões digitais com leitura em NFC - Moeda Social Itajuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 3
Monitoramento do credenciamento dos comércios locais que aceitarão a moeda Itajuru
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 4
Pagamento dos beneficiários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 5
Atendimento on line à Rede Credenciada e aos usuários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meta 6
Relatório de consumo nos estabelecimentos cadastrados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



ESCOLHAS TÉCNICAS DO EDITAL

1. TIPO DE PARCERIA

Termo de Colaboração

2. PRAZOS E CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Prazo: 30 dias para apresentação das propostas. No dia XX de xxxxxxxxx  de XXXX, às XX:XX horas, a Comissão de Seleção estará reunida no auditório da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, localizada na Praça Tiradentes, s/n - Centro, Cabo Frio/RJ para receber os envelopes referentes ao presente Chamamento Público.



3. VALOR GLOBAL

O valor total do repasse à Organização da Sociedade Civil, considerando a execução do futuro Plano de Trabalho, é de R$ 2.226.964,67 (dois milhões duzentos e vinte e seis mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), em parcelas trimestrais, no período de 36 meses, para gestão de bancos comunitários para a operacionalização da Moeda Social - Moeda Itajurú, cadastramento de beneficiários e dos comerciantes e pagamento dos benefícios do Programa Municipal Moeda Social Itajuru, incluindo a prestação de serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado.

4. FONTE DE RECURSOS

- Para pagamento da OSC

Ficha: 300
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio 
Unidade: 008 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Sub-unidade: 001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Função: 08 - Assistência Social 
Sub-Função: 244 - Assistência Comunitária 
Programa: 0046 - Moeda Social Itajuru 
Proj. Ativ.: 2230 - Manutenção do Programa Moeda Social Itajuru 
Elemento: 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica)
Fonte: 1704 (Transferências da União - Royalties)

- Para pagamento dos beneficiários

Ficha: 301
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio 
Unidade: 008 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Sub-unidade: 001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Função: 08 - Assistência Social 
Sub-Função: 244 - Assistência Comunitária 
Programa: 0046 - Moeda Social Itajuru 
Proj. Ativ.: 2230 - Manutenção do Programa Moeda Social Itajuru 
Elemento: 3.3.90.48 (Outros Auxílios Financeiros à Pessoa Física)
Fonte: 1704 (Transferências da União - Royalties)

5. CAPTAÇÃO DE RECURSOS COMPLEMENTARES

Sem captação de recursos complementares

6. CONTRAPARTIDA

Sem contrapartida financeira


7. EXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA MÍNIMA COM O OBJETO DA PARCERIA

Prestação de serviço compatível com o do objeto da contratação por um período mínimo de 12 meses.

8. EXIGÊNCIAS ADICIONAIS DE HABILITACAO

A proposta será julgada por meio de pontuação, considerando-se os parâmetros estabelecidos abaixo:
a) o grau de adequação aos objetivos específicos do programa ou ação em que se insere o objeto da parceria;
b) a capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas;
c) o preço/valor de referência.

Adequação
Avaliar o perfil da OSC - Organização da Sociedade Civil, alinhado aos cumprimentos do objeto e objetivos do presente Edital.

Capacidade Operacional
Avaliar a metodologia empregada na execução das tarefas, a infraestrutura física, de informática e logística, assim como a estrutura administrativa através de organograma e qualificação do pessoal.

Fator Preço
Avaliar a economicidade e vantajosidade financeira para a Administração, assegurando a qualidade técnica e cumprimento de todas as etapas de execução da parceria.

As propostas apresentadas, conforme indicação de método acima, serão pontuadas a partir do quadro esquemático apresentado a seguir:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Fator Grau de Adequação
	De 0 a 2,0 (Máxima)

	Grau de adequação aos objetivos específicos do programa ou ação em que se insere o tipo de parceria.
	

	Fator Capacidade Operacional
	De 0 a 6,0 (Máxima)

	· metodologia empregada, infraestrutura de apoio, declarando os equipamentos e programas (inclusive os recursos de informática quando for o caso), assim como o suporte técnico/operacional disponível na organização da sociedade civil para, eventualmente, apoiar a equipe que executará as atividades.
	0 a 2,0

	· qualidade da equipe envolvida na proposta, organograma da equipe a ser alocada aos serviços com a descrição da qualificação do pessoal necessário, as atribuições e as  responsabilidades das diversas áreas, bem como a lotação de cada uma dessas áreas.
	0 a 2,0

	· adequação do cronograma de trabalho ao previsto no edital
	0 a 2,00

	Fator Preço (quanto maior, menor será a pontuação)
	De 0 a 2,0 (Máxima)

	0 até 5% - 2,0 Pontos
Maior que 5% até 10% -  1,5 Pontos
Maior que 10% até 15% - 1,0 Pontos
Maior que 15% - 0 Ponto
	

	TOTAL
	100



Metodologia

Metodologias a serem utilizadas pela Comissão de Seleção para determinação das pontuação dos critérios “Grau de Adequação”, “Capacidade Operacional” e “Fator Preço”:

	GRAU DE ADEQUAÇÃO (A)

	ITEM
	PONTOS

	Grau de adequação aos objetivos específicos do programa ou ação em que se insere o tipo de parceria.
	0 a 2,0 pontos: Adequação às regulamentações legais do segmento de gestão de Moeda Social e Banco Popular para o pleno cumprimento do objeto da parceria. Alinhamento da proposta aos objetivos do programa em que se insere a parceria.

	CAPACIDADE OPERACIONAL (C)

	ITENS
	PONTOS

	Metodologia empregada, infraestrutura de apoio, declarando os equipamentos e programas (inclusive os recursos de informática quando for o caso), assim como o suporte técnico/operacional disponível na organização da sociedade civil para, eventualmente, apoiar a equipe que executará as atividades.
	0 a 2,0 pontos: Comprovação de possuir   sólida infraestrutura física, de informática e de pessoal técnico que garanta pronto e eventual apoio às equipes executoras do objeto;

	Qualidade da euipe envolvida na proposta, organograma da equipe  a ser alocada aos serviços com a descrição da qualificação do pessoal necessário, as atribuições e as responsabilidades das diversas áreas, bem como a lotação de cada uma dessas áreas.
	0 a 2,0 pontos: Estrutura organizacional mais alinhada para a execução das atividade e alcance das metas estabelecidas no Edital com satisfatório padrão de qualidade e níveis de formação e experiência do quadro de pessoal;

	Adequação do cronograma de trabalho ao previsto no edital
	0 a 2,0 pontos: observância dos prazos estipulados no Plano de Trabalho para a execução de cada ação do programa

	FATOR PREÇO (P)

	ITEM
	PONTOS

	Quanto maior a diferença percentual do valor da proposta apresentada pela OSC - Organização da Sociedade Civil em relação ao valor estimado pela Administração para a celebração da parceria, menor será a sua pontuação.
	0 pontos: Maior que 15 (quinze) % de diferença
1,0 ponto: Maior que 10 (dez) % até 15 (quinze) % de diferença;
1,5 pontos: Maior que 5 (cinco) % até 10 (dez) % de diferença;
2,0 pontos: 0 a 5 (cinco) % de diferença;



A metodologia de pontuação dos critérios também atenderá aos seguintes parâmetros:
· grau pleno de atendimento do critério (2,0)
· grau satisfatório de atendimento do critério (1,5)
· grau insatisfatório de atendimento do critério (1,0)
· não atendimento do critério (0,0)

Será considerada a proposta mais vantajosa aquela que somar o maior número de pontos segundo a escala prevista. 

Em caso de empate, será considerada a melhor proposta aquela que houver alcançado maior pontuação no fator capacidade operacional; persistindo o fato, será considerada a melhor proposta aquela que houver alcançado maior pontuação no fator preço; caso permaneça o empate, será considerada a melhor proposta aquela que tiver alcançado maior pontuação no fator grau de adequação. Permanecendo o empate, será realizado sorteio.

A organização da sociedade civil que obtiver nota abaixo de 50 (cinquenta) pontos ou que obtiver pontuação zero em qualquer um dos fatores terá sua proposta desclassificada.


10. PRAZO DE VALIDADE DO RESULTADO DO EDITAL E PRAZO DE VIGENCIA DA PARCERIA

O prazo de validade e o prazo de vigência da Parceria será de 36 (trinta e seis) meses. 


ESCOLHAS TÉCNICAS DO INSTRUMENTO DE PARCERIA

1. USO DE BENS PÚBLICOS

O uso de bens públicos é temporário, apenas para cadastramento dos beneficiários, inexistindo cessão para a parceira.

2. TITULARIDADE DE BENS ADQUIRIDOS, PRODUZIDOS OU TRANSFORMADOS COM RECURSOS DA PARCERIA

Bens adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria serão incorporados ao patrimônio do Município de Cabo Frio.



SUGESTÕES FINAIS

1. COMISSÃO DE SELEÇÃO

A comissão de seleção deverá ser composta por, no mínimo, 1 assistente social e 1 servidor atuante em departamento financeiro do Município.

2. COMISSÃO GESTORA DA PARCERIA

A comissão gestora da parceria deverá ser composta de, no mínimo, 3 servidores efetivos da estrutura do Poder Executivo Municipal, dos quais 1 deverá ser, necessariamente, ocupante do cargo de assistente social.

Elaborado por:

	Nome: Vanessa Veiga Martins
Cargo/Função: Supervisora (SEMAS)
Matrícula: 352025
Telefone: (22) 3199-9932 Ramal: 231
E-mail: moedasocialitajuru@cabofrio.rj.gov.br

	Nome: Gilmara da Silva Carvalho
Cargo/Função: Assistente Social – 
CRESS 33394
Matrícula: 20220029
Telefone: (22) 3199-9932 Ramal: 231
E-mail: moedasocialitajuru@cabofrio.rj.gov.br


	Nome: Calebe Miranda
Cargo/Função: Supervisor de compras
Matrícula: 352436
Telefone: (22) 3299-9931
E-mail: compras.semas@cabofrio.rj.gov.br

	Nome: Bruno Ricardo Frota da Silveira
Cargo/Função: Engenheiro de Produção CREA-RJ 2022105917
Matrícula: 221203088
Telefone: (22) 2646-2506 
E-mail: projetos@saude.cabofrio.rj.gov.br



Nome: Marcelo Mendonça de Mello
Cargo/Função: Administrador (Superintendente Financeiro)
Matrícula: 352681
Telefone: (22) 99927-4091
E-mail: compras.semas@cabofrio.rj.gov.br
Aprovado por:


MARIA NILZA MIQUELOTTI DE CARVALHO
Secretária Municipal de Assistência Social
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Item Quantidade Unid. Custo Unitário 1 Custo Unitário 2 Custo Unitário 3 Custo Médio

Valor Total 

Mensal

Valo Total 24 

Meses

Valor Total 36 

Meses 

Fonte

Treinamentodegestoresedaequipelocalnasnovas

funcionalidades da plataforma, novas estruturas para

aberturadecontas,procedimentosdesegurança,resgate,

atendimento ao cliente. Incluimaterial pedagógicoe

didático, translado e alimentação e hospedagem dos

instrutores.

140 H 395,53 R$               - - 395,53 R$               Parcela Única* 55.374,20 R$           55.374,20 R$            1) Banco de Preços                                                                                                                    

Manutenção, hospedagem, armazenamento, proteção anti-

fraudeesuportedoSistemadoBancoComunitárioeda

MoedaSocialPrevisão/ano:-01unidadedeatendimento

do Banco Comunitário funcionando - Pagamento do

beneficiosocialmensalparaaté10.000pessoas-200

comércios credenciados - Até10.000 usuários(contas

digitais pré-pagas abertas) e cartões distribuídos - Até 3.000 

comércios cadastrados - Até R$ 4.000.000,00 (quatro

milhões)emcirculaçãomensal-Relatóriosmensaisde

pagamentoemovimentação-Implantaçãodesistemade

segurança no procedimento digital. - Implantação de

sistemadevalidaçãodecontasseguindonormativasdo

bancocentralparareduzirriscodelavagemdedinheiroe

terrorismo. Manutenção e criações página web.

1 Serv./Unid. 40.000,00 R$         10.000,00 R$         - 25.000,00 R$         25.000,00 R$           600.000,00 R$         900.000,00 R$        

1) Prefeitura Munic. de Saquarema                                                 

2) Prefeitura Munic. de Cabo Frio                               

AquisiçãodeCartõesNFCPersonalizados10.000+adicional

de5%(500)paracasosdeextraviosoussubstituições.Total

= 10.500

10500 PÇ 19,90 R$                  - - 19,90 R$                  Parcela Única* 208.950,00 R$         208.950,00 R$         1) CardU                                                                                                                  

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS
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Alugueldenotebookscomsistemasdesegurançabancária

instalados, específicos para as transações da moeda social.

4 PÇ 407,25 R$               267,86 R$               237,00 R$               304,04 R$               1.216,15 R$             29.187,52 R$           43.781,28 R$           

1) Prefeitura de Santo Antonio do 

Pinhal                                                           2) 

Prefeitura Municipal de Eunápolis                                                            

3) Prefeitura Municipal do Paulista

Alugueldetabletscomsistemasdesegurançabancária

instalados, específicos para as transações da moeda social.

4 PÇ 100,00 R$               110,00 R$               90,51 R$                  100,17 R$               400,68 R$                 9.616,32 R$             14.424,48 R$           

1) Banco de Preços                                                           

2) Banco de Preços                                                            

3) Prefeitura Municipal de Eunápolis

Técnico em moeda social digital para suporte aos

comerciantes - encargos inclusos.

1 Serv./Unid. 7.443,43 R$            - - 7.443,43 R$            7.443,43 R$             178.642,32 R$         267.963,48 R$         1) Site Salario.com.br                                                                                                                   

Administrativo financeiro do projeto - encargos inclusos. 1 Serv./Unid. 6.691,89 R$            - - 6.691,89 R$            6.691,89 R$             160.605,36 R$         240.908,04 R$         1) Site Salario.com.br                                                                                                                   

AssistenteAdministrativoparagrupode Whatssapcom

equipe disponível para suporte online durante

40h/semana.

3 Serv./Unid. 3.015,00 R$            - - 3.015,00 R$            9.045,00 R$             217.080,00 R$         325.620,00 R$         1) Site Salario.com.br                                                                                                                   

Alugueldecarro-motor1.0outurbo,completo(ar

condicionado,direçãohidráulica,vidroelétricoetrava

elétrica). Capacidade = 5 passageiros.

1 Serv./Unid. 1.677,00 R$            1.850,00 R$            1.980,44 R$            1.835,81 R$            1.835,81 R$             44.059,52 R$           66.089,28 R$           

1) Contrato n°44/2022 Município Cabo 

Frio atravé da Sec. Mun. Direitos 

Humanos e Segurança                                                          

2) Contrato n°39/2021 Município São 

Pedro da Aldeia (Aditivo)                                                          

3) Banco de Preços

Motorista de automóvel p/apoio a equipe e transportes em 

lançamentos/campanhas.

1 Serv./Unid. 1.469,81 R$            2.723,31 R$            - 2.096,56 R$            2.096,56 R$             50.317,44 R$           75.476,16 R$           

1)  Sindicato de Motoristas da Região 

dos Lagos - RJ                                                       

2)  Site Salario.com.br                                                         

Gasolina - 80 L/mês 80 L 6,82 R$                    4,89 R$                    5,55 R$                    5,75 R$                    460,27 R$                 11.046,40 R$           16.569,60 R$           

1) Contrato n°30/2021 Prefeitura Mun. 

De Cabo Frio (Reequilíbrio Econômico 

Financeiro)                                                          

2) Banco de Preços                                                          

3) Banco de Preços
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SeriçodeInternetmóvelfranquia40-50GBOBS:sendo

necessárioqueacontratadaconcedaoaparelho(modem)

desde o início da prestação do serviço. 

1 Serv./Unid. 99,90 R$                  69,90 R$                  93,99 R$                  87,93 R$                  87,93 R$                   2.110,32 R$             3.165,48 R$             

1) Tim                                                   2) Vivo                                                          

3) Claro

Banners1x1,5mImpressãoDigialdealtaresolução,em04

coressobrelonavinilica,acabamentosemtubetese/ou

ilhoses-Tamanho100x150cm.OBS:Arteseráfornecida

pela contratante.

20 PÇ 149,50 R$               110,00 R$               246,40 R$               168,63 R$               Parcela Única* 3.372,67 R$             3.372,67 R$             

1) Banco de Preços                                                           

2) Banco de Preços                                                           

3) Banco de Preços

Placas adesivas (Identificação dos estabelecimentos

cadastradoscomobancoparareeberamoeda)Tamanho

30cmx30cm,4x4cores-Papelaltoadesivofosco,190

gramas. OBS: Arte será fornecida pela contratante.

3000 PÇ 1,18 R$                    0,13 R$                    0,90 R$                    0,74 R$                    Parcela Única* 2.210,00 R$             2.210,00 R$             

1) Banco de Preços                                                           

2) Banco de Preços                                                           

3) Banco de Preços

CartazesA3-02ediçõesde500exemplares-Medidas:29,7

X42cm;Papel150gramas;4/4cores;comCTPincluídoe

provas digitais. OBS: Arte será fornecida pela contratante.

1000 PÇ 1,91 R$                    2,30 R$                    1,65 R$                    1,95 R$                    Parcela Única* 1.953,33 R$             1.953,33 R$             

1) Banco de Preços                                                           

2) Banco de Preços                                                           

3) Banco de Preços

Folhetos 10 x 15cm 02 edições diferentes de 3.000

exemplares.Impressãode02folhetos,noformato10X15,

papel150gramas,em4x0Cores,acambamentoscortereto.

OBS: Arte será fornecida pela contratante.

2000 PÇ 0,34 R$                    0,21 R$                    0,06 R$                    0,20 R$                    Parcela Única* 406,67 R$                 406,67 R$                 

1) Banco de Preços                                                           

2) Banco de Preços                                                           

3) Banco de Preços

Camisasmalhapadrão(P/M/G/GG)nacorbranca,modelo

padrãogolaV,emalgodão30fios,comimpressãode4

cores(estampafrenteecostas)esilk.OBS:Arteserá

fornecida pela contratante.

24 PÇ 24,50 R$                  45,00 R$                  18,00 R$                  29,17 R$                  Parcela Única* 700,00 R$                 700,00 R$                 

1) Prefeitura Municipal de Herval 

d'Oeste                                                           

2) Banco de Preços                                                            

3) Banco de Preços

Total: 1.575.632,07 R$     R$ 2.226.964,67

Parcela Única* = corresponde aos itens que serão utilizados durante a vigência do contrato mas sem a mensuração de valor por período mensal.
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